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Resumo 

 

A etnoecologia utiliza-se do conhecimento popular para entendimento dos padrões de 

comportamento de um determinado fenômeno que transformam a realidade. Particularmente, 

essa ciência busca entender como o conjunto de crenças e ideias a respeito da natureza de uma 

determinada população influencia no convívio destes com o ambiente. Nesse sentido, a 

etnoecologia da paisagem, que agrega os métodos da ecologia da paisagem e as ciências 

etnológicas, busca trazer luz a compreensão dos reflexos das percepções dos indivíduos sobre 

o comportamento dos padrões do espaço. A paisagem é diretamente afetada por esses 

conjuntos de crenças e ideias e por fatores sociais, demográficos, econômicos e políticos. Este 

misto de elementos provoca uma multiplicidade de usos e coberturas, as quais se modificam 

conforme o passar dos anos. Estudos revelam que as mudanças do uso e cobertura da terra 

contribuem diretamente com as mudanças climáticas, além disso, apresentam-se como uma 

das ameaças a conservação da biodiversidade local. Apesar disso, percebe-se que os estudos 

voltados para o entendimento das mudanças do uso e cobertura da terra no domínio Caatinga 

ainda não insuficientes, principalmente quando se trata dessas alterações dentro e no entorno 

de áreas protegidas. Portanto, a presente pesquisa objetivou realizar um diagnóstico 

etnoecológico da mudança do uso e cobertura da paisagem do Parque Estadual Mata da 

Pimenteira, localizado no município de Serra Talhada no Estado de Pernambuco. A unidade 

de conservação faz parte do grupo de proteção integral, portanto não permite os usos diretos 

de seus recursos naturais. Além disso, a UC foi criada em uma região onde as comunidades 

humanas já estavam historicamente estabelecidas e de intenso uso. Contudo, a partir da 

realização desta pesquisa percebeu-se através da classificação de imagens a expansão das 

áreas vegetadas ao longo da paisagem tanto dentro dos limites do parque quanto na zona de 

amortecimento, principalmente nos períodos pós-criação do parque. Contudo, pode ser 

percebido também o aumento das áreas de solo exposto no entorno da unidade de 

conservação. Ademais através dos estudos etnoecológicos identificou-se que o Parque 

Estadual Mata da Pimenteira possui fortes influencias nas comunidades circundantes, 

principalmente no grupo das pessoas que vivenciam os assentamentos rurais.  

 

Palavras-chave: unidades de conservação, transformação da paisagem, usos e cobertura da 

terra, comunidade circundante, conservação, percepção ambiental.  
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Abstract  

 

Ethnoecology uses popular knowledge to understand the patterns of behavior of a particular 

phenomenon that transform reality. Particularly, this science seeks to understand how the set 

of beliefs and ideas about the nature of a given population influences their interaction with the 

environment. In this sense, landscape ethnoecology that combines the methods of landscape 

ecology and ethnological sciences seeks to bring light to the understanding of the reflections 

of individuals' perceptions on the behavior of the patterns of space. The landscape is directly 

affected by these sets of beliefs and ideas and by social, demographic, economic, and political 

factors. This mix of elements provokes a multiplicity of uses and coverings, which change 

over the years. Studies show that changes in land use and land cover contribute directly to 

climate change, and the conservation of local biodiversity is one of the threats. In spite of this, 

it can be seen that studies aimed at understanding the changes in land use and land cover in 

the Caatinga domain are not yet inadequate, especially when dealing with these changes 

within and around protected areas. Therefore, the present research aimed to carry out an 

ethnoecological diagnosis of the change in the use and landscape coverage of the Mata da 

Pimenteira State Park, located in the municipality of Serra Talhada in the State of 

Pernambuco. The conservation unit is part of the integral protection group, therefore it does 

not allow the direct uses of its natural resources. In addition, the UC was created in a region 

where human communities were already historically established and of intense use. However, 

from the realization of this research, it was possible to observe through the image 

classification the expansion of the vegetated areas along the landscape both within the limits 

of the park and in the buffer zone, especially in the post-creation period of the park. However, 

it can also be noticed the increase in the areas of exposed soil around the conservation unit. In 

addition, through the ethnoecological studies, it was identified that the State Park Mata da 

Pimenteira has strong influences in the surrounding communities, mainly in the group of 

people who experience the rural settlements. 

 

Keywords: conservation units, landscape transformation, uses and land cover, surrounding 

community, conservation, environmental perception.   
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1- Introdução 
 

A paisagem é resultado das interações entre componentes naturais e humanos com uma 

diversidade de características visuais, culturais e ecológicas (Atik et al., 2015) e, 

espacialmente heterogênea em ao menos um aspecto (Turner et al., 2001; Turner, 2005).  A 

variabilidade de paisagens ao longo do globo decorre das ações resultantes de múltiplas forças 

naturais e antrópicas, e de interações bióticas e abióticas (Bolliger et al., 2007), as quais 

sobrepõem-se ao longo do tempo e espaço.  

Os elementos componentes de uma paisagem, especialmente os diferentes usos e 

coberturas da terra, estão intrinsicamente interconectados e funcionam como uma única 

unidade (Azevedo et al., 2014). A cobertura da terra refere-se a características física e 

biológica ao longo da superfície terrestre, a qual inclui as florestas, as águas, as rochas, os 

campos agrícolas, entre outros (Ellis, 2005). Enquanto que os usos envolvem ações humanas 

voltadas para o usufruto e transformação dos recursos naturais definidos por propósitos 

sociais e econômicos (Roy e Roy, 2010). A conversão de coberturas da terra em usos 

induzidos por atividades antrópicas possui efeitos severos sobre a natureza (Islam et al., 

2018), portanto, um proeminente problema ecológico (Rahman et al., 2017).   

Dentro deste aspecto, as áreas protegidas, também um tipo de paisagem, são entendidas 

segundo a International Union for Forest Conservation (IUCN) como uma porção territorial 

da terra ou do mar destinada a proteção e manutenção da diversidade ecológica da natureza 

associadas aos recursos culturais geridas através de da lei ou de outros meios efetivos (Dudley 

e Stolon, 2007). Em concordância com esta definição, pode-se entender que as áreas 

protegidas não apenas preservam a efetividade do equilíbrio ecológico dos recursos e 

processos vitais da natureza, mas, bem com necessitam a existência gerenciada das relações 

entre os aspectos culturais ou antrópicos dos quais as cercam.  
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No Brasil, as unidades de conservação fazem parte das principais tipologias de áreas 

protegidas juntamente com as reservas legais e áreas de preservação permanente - APP 

(Brasil, 2012). Segundo a Lei nº 9.985 de 2000, da qual institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC), define as Unidades de Conservação (UC’s) como sendo: 

 “espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 

jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 

pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob 

regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas 

de proteção” (Brasil, 2000, xxpp).  

Como corrobora Figueirêdo e Sousa (2013), as UC’s têm importância de garantir a 

manutenção da biodiversidade e todos os seus serviços e a sobrevivência humana, bem como 

a proteção de ecossistemas. Onde busca-se interligar a dualidade do desenvolvimento 

econômico com a conservação dos recursos naturais. 

As políticas e estratégias de salvaguardo da diversidade biológica nesses espaços 

protegidos acabam muitas vezes tornando-se conflituosas, pois como coloca Vivacqua e 

Vieira (2005), no Brasil continua-se a adotar uma postura autoritária de viés preservacionista 

e avessa a participação das populações locais no processo de gestão e criação destes espaços.  

Durante o processo de criação e implementação de unidades de conservação, surgem 

alguns conflitos podendo provocar impactos ambientais que podem incidir diretamente sobre 

os pontos mais sensíveis das áreas protegidas, dificultando assim, a qualidade ambiental local, 

interferindo sobre o status de conservação da biodiversidade (Santos, 2011).   

A ecologia da paisagem em seu cerne estuda as relações entre os padrões espaciais e os 

processos ecológicos destas em múltiplas escalas levando em conta as dinâmicas em 

diferentes tipos, incluindo paisagens naturais, seminaturais, agropastoris e urbanas (Wu, 

2015). Logo, essa ciência lida, fundamentalmente, com as seguintes questões de como, onde e 
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porque os padrões dos fatores ambientais-paisagísticos influenciam a distribuição dos 

organismos vivos e o comportamento das ações humanas (Cushman et al., 2010).  

Já a etnoecologia assim como etnobiologia são disciplinas voltadas ao entendimento das 

relações entre os seres humanos e os demais seres vivos e outros componentes da natureza 

(Alves e Albuquerque, 2016). A etnoecologia agrega uma diversidade de campos de 

pensamentos, tais como a biologia, antropologia, linguística, economia, entre outros (Gerique, 

2006) no quais se estuda como uma determinada população está culturalmente inserida em um 

ecossistema através de processos cognitivos, emocionais e comportamentais (Pedroso-Junior 

e Sato, 2005).  

Posto isso, a etnoecologia através do conhecimento ecológico local (CEL) traz uma 

abordagem sistemática das múltiplas atuações dos seres humanos junto à natureza ou de 

determinado conjunto de crenças que influenciam direta ou indiretamente as ações destes 

sobre o meio ambiente no seu entorno, independentemente se o cenário é urbano ou rural 

(Almada, 2011). Sendo assim, faz parte do escopo de atuação da etnoecologia o entendimento 

de como as mudanças do uso e cobertura da terra atuam sobre a paisagem, formatando-a 

mediante as pressões externas e internas.  

Logo a etnoecologia da paisagem dentro dos métodos e abordagem das ciências 

etnológicas, ecológicas, geográficas, etc, aborda a interação homem e natureza sob o ponto de 

vista paisagístico (Johnson e Hunn 2010), levando em consideração todos os elementos 

componentes desta paisagem e as interações de causas e feitos mútuos entres estes, e 

novamente tendo como foco a percepção, conhecimento, práticas e abordagens dos agentes 

modificantes destas paisagens. Portanto, estudos da percepção ambiental dos indivíduos 

(conhecimento ecológico local) geralmente auxiliam no melhor entendimento destas 

percepções (Sieber et al., 2010).  
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Apesar da relevância dos estudos etnoecológicos da paisagem, ainda são insuficientes à 

abordagem do tema nas unidades de conservação, principalmente no entendimento das 

relações intrínsecas entre as comunidades humanas viventes nos entornos das áreas protegidas 

do domínio Caatinga. Logo, a realização desta pesquisa visa dar luz ao debate quanto às 

interações homem e natureza sob o aspecto das mudanças do uso e cobertura da terra no 

entorno de áreas protegidas do domínio.  

Consequentemente, a presente dissertação subdivide-se em dois artigos. O primeiro com 

uma abordagem cartográfica da mudança espaço-temporal do uso e cobertura da terra na no 

Parque Estadual Mata da Pimenteira, localizado no município de Serra Talhada no estado de 

Pernambuco, mas principalmente em sua zona de amortecimento. Especialmente, o primeiro 

artigo busca realizar um diagnóstico situacional da paisagem da zona de amortecimento da 

UC quanto a cobertura da terra ao longo de três décadas e as variações de transição de uma 

determinada categoria de cobertura a outra durante o tempo e espaço, levando em conta os 

períodos pré e pós-criação do parque, fazendo uso de técnicas de sensoriamento remoto e 

processamento digital de imagens (PDI). 

Diferentemente do primeiro artigo, o segundo possui uma abordagem mais etnográfica, 

buscando entender através da percepção ambiental de um grupo de moradores do entorno do 

parque quanto o entendimento destes sobre a transformação do espaço, em especial 

identificando os principais usos da terra dados pelos moradores à paisagem na qual estão 

inseridos, realizando recortes de como a criação e existência da área protegida influencia nos 

usos da terra e dos recursos naturais, e como estes se percebem diante das restrições de uso da 

natureza próxima.  
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4- Artigo científico  
 

4. 1 - Artigo científico I  

 

Dinâmica da mudança do uso e cobertura da terra em uma paisagem de Caatinga 

protegida e sua zona de amortecimento  

Joécio Santos Sousa1* and Ednilza Maranhão dos Santos 2  

1 Unidade Academica de Serra Talhada ‐ UFRPE; jdonnellys2015@gmail.com 
2 Universidade Federal Rural de Pernambuco ‐ UFRPE; ednilzamaranhao@gmail.com 
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Abstract: (1). Os estudos voltados a dinâmica dos usos e coberturas da terra no domínio Caatinga 

ainda são insuficientes, principalmente quando voltados ao entendimento de como esse fenômeno 

ocorre dentro das paisagens protegidas e seus entornos. Portanto, com base nesta premissa a 

seguinte pesquisa objetivou diagnosticar mudanças dos usos e cobertura da terra em uma paisagem 

de Caatinga protegida e sua zona de amortecimento levando em conta o período pré e pós criação da 

UC; (2) Logo, lançou‐se uso do método híbrido de classificação, a fim de se obter as classes de 

cobertura da terra ao longo do espaço e tempo da paisagem do Parque Estadual Mata da Pimenteira, 

Pernambuco, Nordeste do Brasil; (3) Os resultados permitiram perceber aumento das principais 

classes indicativas de vegetação arbustiva e arbóreo‐arbustiva, crescendo em aproximadamente 

1.718,1 ha para a zona de amortecimento e 225.3 ha na área protegida; (4) A partir deste trabalho 

pode ser constatado que a criação da UC auxiliou no reestabelecimento da composição da paisagem, 

promovendo a recuperação de áreas degradadas. Além disso, permitiu perceber que apesar do 

aumento da vegetação sobre a paisagem ocorreu uma intensificação do uso das áreas do entorno, 

com o aumento de áreas com solo Exposto.  

Palavras-chave: áreas protegidas; uso e cobertura da terra; caatinga  

 

 

1. Introdução 

As áreas protegidas são espaços criados e definidos legalmente com o intuito de garantir a 

proteção de um acervo genético [1], biótico, abiótico e social dos biomas com características naturais 

relevantes e que sejam estrategicamente indispensáveis à promoção do desenvolvimento sustentável 

de uma região, buscando minimizar as interferências antrópicas em seus limites [2]. Estima‐se que 

cerca de 15% da porção territorial do planeta e 6.96% dos oceanos são cobertos por áreas protegidas 

[3,4]. No Brasil, 29.42% de toda a sua área continental e 26.62% de seus oceanos estão protegidos por 

Unidades de Conservação (UC), que constituem um espaço institucionalizado e protegido por leis 

mais consolidadas [4]. 

As áreas protegidas estão sob constantes ameaças, principalmente ao tratá‐las como as formas 

mais comuns de proteção da biodiversidade, dos ecossistemas e paisagens [5]. , As UC’s têm 

importância de garantir a manutenção da biodiversidade e todos os seus serviços e a sobrevivência 

humana, bem como, a proteção de ecossistemas [6]. Onde se busca interligar a dualidade do 

desenvolvimento econômico com a conservação dos recursos naturais. 

As ameaças a estas áreas em sua grande maioria são decorrentes de atividade antrópicas, em 

consequência da exploração direta dos recursos, ou por constantes modificações nas regiões 
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circundantes, podendo provocar a degradação ou prejuízos ao equilíbrio natural e a biodiversidade 

alvo [2].  

Sabe‐se que a cobertura da terra se refere as fisionomias características do espaço físico, tais 

como, rios, lagos, vegetação, relevo, etc. Enquanto que os usos dizem respeito a maneira como a terra 

tem sido utilizada pelo ser humano [7]. As coberturas da terra são influenciadas diretamente pelas 

práticas de uso e vice‐versa, as quais por sua vez sofrem influências das pressões políticas vigentes, 

demográficas, econômicas, entre outras [7].  

Diante disso, a mudança do uso da terra no entorno de áreas protegidas tem diminuído sua 

capacidade de conservação e manutenção de processos ecológicos [8], seja pela perda ou isolamento 

de habitats [9]. Principalmente ao se perceber que as interações entre os usos humanos dados ao 

espaço físico e as práticas de preservação dos ecossistemas tornaram‐se mais complexas [10], em 

especial devido à necessidade de inserção das comunidades do entorno no processo de gestão.  

As zonas de amortecimento cumprem importantes papeis multifuncionais [1]. Elas são elementos 

limitantes dos impactos das ações humanas sobre a natureza protegida, funcionando como um 

"absorvedor de choques" [11]. Usualmente essas áreas são estabelecidas para definir usos sustentáveis 

dos recursos, bem como, ser uma fonte de renda para a população local [12], agindo como um espaço 

de transição entre uma região com alta intensidade para baixa intensidade de proteção [11].  

No Brasil, estas áreas são entendidas como: “o entorno de uma unidade de conservação, onde as 

atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os 

impactos negativos sobre a unidade” [13]. Entretanto, percebe‐se que as mudanças do uso e cobertura 

da terra ocorrem dentro destas zonas, principalmente provocados por interações entre os sistemas 

naturais e socioeconômicos [14].  

Sendo assim, o delineamento da zona de amortecimento é realizado levando em consideração 

critérios multivariados ligados as questões dos usos tradicionais da terra, práticas agrícolas e 

agropecuárias, influenciados por características físicas da paisagem (fatores abióticos), ecológicos, 

legais e políticos [11]. 

A intensificação dos usos de áreas protegidas e zonas de amortecimento dependem quase que 

exclusivamente de quais recursos essas áreas dispõem, assim como também, de quais forças geram 

pressão para que estes recursos sejam utilizados. Por exemplo, as florestas tropicais sazonalmente 

secas brasileiras, as quais formam o domínio Caatinga, correspondem à região semiárida mais 

populosa e biodiversa do mundo [15], possuindo aproximadamente mais de 20 milhões de habitantes 

[16]. Além disso, a região agrega a população mais pobre e que depende diretamente dos recursos 

disponíveis na natureza [17].  

Segundo o último relatório sobre a situação do domínio Caatinga quanto a sua cobertura vegetal, 

diagnosticou que apenas pouco mais da metade, 53.38% da vegetação original permanece 

remanescente [14]. Somado a esse contexto, os estudos relacionados aos usos insustentáveis e 

mudanças da cobertura da terra na Caatinga, são os menos conhecidos quando comparados aos 

demais domínios brasileiros [18]. 

O sensoriamento remoto atualmente traduz‐se como uma das ferramentas mais utilizadas e 

eficientes para o monitoramento ambiental da dinâmica da vegetação, desde pequenos fragmentos à 

grandes extensões de áreas florestadas, para análises de usos e coberturas da terra, acompanhamento 

das mudanças climáticas, entre outros propósitos [19]. Somado a isso, o uso dos Sistemas de 

Informação Geográfica (GIS) ligado ao efetivo monitoramento e análise dos padrões de mudança do 

uso e cobertura da terra são indispensáveis para se atingir efeitos positivos na gestão dos recursos 

naturais e promoção da sustentabilidade [20]. 

Portanto, a presente pesquisa busca responder a seguinte pergunta: (a) como ocorreram as 

mudanças do uso e cobertura da terra na paisagem de onde hoje se localiza a zona de amortecimento 

do Parque Estadual Mata da Pimenteira ao longo de 10 anos. Sendo assim, este trabalho objetivou 

diagnosticar a variação da mudança do uso e cobertura da terra do Parque Estadual Mata da 

Pimenteira (uma floresta tropical sazonalmente seca) e sua zona de amortecimento. E especificamente, 

(i) analisar as mudanças espaço‐temporais do uso e cobertura da terra entre os anos de 2008 e 2018. (ii) 
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comparar as mudanças do uso e cobertura da terra entre os períodos pré e pós‐criação do Parque 

Estadual Mata da Pimenteira.  

2. Material e Métodos   

2.1 Área de estudo  

O Parque Estadual Mata da Pimenteira (Lat: 07º 56’ 02” S; Long: 038º 18’05”) é uma Unidade de 

Conservação do grupo de Proteção Integral [13] localizada no município de Serra Talhada no Estado 

de Pernambuco (Brasil). Criado por meio do Decreto Estadual nº 37.823, de 2012, o parque recebe a 

alcunha de primeira UC estadual localizada dentro do domínio da Caatinga (floresta tropical 

sazonalmente seca), especificamente do tipo arbórea arbustiva [21] e ocupa segundo seu plano de 

manejo uma área de 887.24 ha, enquanto que sua zona de amortecimento ocupa um total de 6.882,92 

ha de extensão.  

O Parque Estadual Mata da Pimenteira está inserido na unidade geoambiental da Depressão 

Sertaneja que representa a paisagem típica do semiárido nordestino [21].  É caracterizado por uma 

vegetação típica a Caatinga hiperxerófila, de fisionomia arbustivo‐arbórea a arbórea e composição 

florística característica da Floresta Estacional Caducifólia Espinhosa [22]. 

 

 

Figura 1. Localização do Parque Estadual Mata da Pimenteira e sua zona de amortecimento no 

município de Serra Talhada – PE.  

2.2 Aquisição e correção das imagens 

A fim de realizar as análises do uso e cobertura da terra da área de estudo, foi realizada a 

aquisição das imagens multiespectrais gratuitamente por meio do sítio eletrônico Earth Explorer, 

(https://earthexplorer.usgs.gov) do Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS), para os sensores 

Thematic Mapper (TM) ‐ Landsat 5, Enhanced Thematic Mapper Plus (ETM+) – Landsat 7   e do Operational 

Land Imager (OLI) ‐ Landsat 8 com resolução espacial de 30 metros ( Tabela.1). Foram estabelecidos 

períodos de análise entre 2008 a 2018, com intervalo de dois anos entre o período estudado, 

abrangendo datas pré e pós‐criação do Parque Estadual Mata da Pimenteira (Tabela 1). As escolhas 
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destas imagens se deram baseadas em três fatores, primeiro optou‐se pelo período classificado como 

seco para a região, pois por fazer parte do domínio Caatinga a área durante a seca perde as folhagens 

(vegetação caducifólia) importante para a diferenciação entre paisagens vegetadas e expostas. Em 

seguida, optou‐se por imagens com menor interferência de contaminação por nuvens e sombras de 

nuvens, e por fim, datas semelhantes nos respectivos anos estudados.  

Tabela 1. Informações das imagens multiespectrais utilizadas nas analises 

Sensor Data Path/row Situação 

TM 01 de novembro de 2008 216/65 
Pré‐criação da UC 

ETM+ 
14 de outubro de 2010 216/65 

03 de outubro de 2012* 216/65 

Pós‐criação da UC 
OLI 

01 de outubro de 2014 216/65 

06 de outubro de 2016 216/65 

26 de setembro de 2018 216/65 

 

Por conseguinte, as imagens passaram por um processo de correção automática, transformando 

número digital (DN) para reflectância no topo da atmosfera (TOA) através do Semi‐Automatic 

Classification Plugin – SCP no software gratuito QGIS (versão 2.12.3 – Lyon). Primeiramente foi 

extraído das bandas 1, 2, 3, 4, 5 e 7 o recorte referente à paisagem da zona de amortecimento da Mata 

da Pimenteira por meio da camada de máscara para sua posterior correção. Além disso, a imagens 

referentes ao satélite do sensor ETM+ foram corrigidas quanto aos erros das linhas de escala através 

da extensão Landsat 7 toolbox no SIG  ArcGis 10.5.  

   

2.3 Classificações do uso e cobertura da terra 

Após as correções das imagens quanto a reflectância procedeu‐se com a mesclagem das bandas 

para gerar as combinações RGB (Figura 2.a), e então classifica‐las através do método não‐

supervisionado, o qual por sua vez consiste na descrição e agrupamento de objetos com características 

próximas [24]. Os resultados obtidos (Figura 2.b) foram reclassificados e convertidos para polígonos 

para eventuais correções de classificação, bem como para calcular as áreas correspondentes a cada 

classe. Ao todo foram estabelecidas sete classes: Água, Vegetação Mais Densa, Vegetação Menos 

Densa, Área de Uso Antrópico, Solo Exposto, Rocha, Nuvens. As macroclasses correspondem aos 

termos genéricos para cada cobertura da terra identificada, que por sua vez agregam o maior número 

de fisionomias da paisagem estabelecidas para cada grupo “clusterizado”.  

 

Tabela 2. Uso e cobertura da terra da área de estudo e suas descrições 

Classes de uso e cobertura da terra Descrição 

Água 
Áreas cobertas por corpos hídricos tais como: açudes, rios 

e riachos.  

Vegetação Mais Densa 
Áreas compostas por vegetação arbóreo‐arbustiva, 

arbóreas e com baixo estresse hídrico.  

Vegetação Menos Densa 
Áreas com presença de vegetação arbustiva, herbáceas e 

gramíneas.  

Área de Uso Antrópico 

Espaços com a presença de atividades antrópicas ao longo 

da zona de amortecimento, tais como: agropecuária, 

agricultura, assentamentos humanos, entre outros.  

Solo Exposto Áreas compostas por manchas de solo desvegetadas.  

Rocha Áreas com a presença de rochas.  

Nuvem Contaminação por nuvens ou sombra de nuvens  
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Figura 2. (a) Combinação RGB (4‐3‐2) das bandas do satélite Landsat 8 (OLI) referente ao ano de 2018 (Tabela. 1); 

(b) Resultado da classificação não‐supervisionada da imagem RGB agrupada em 5 “clusters”.  

 

2.4 Avaliação da precisão de classificação  

A fim de conferir se as classes identificadas de uso e cobertura da terra observadas nas imagens 

classificadas correspondem à realidade, utilizou‐se uma imagem de alta resolução do Google Earth 

Pro para a avaliação de precisão de classificação referente aos períodos estudados. Ao todo foram 

selecionados 760 pontos que correspondessem a cada classe de uso e cobertura estabelecida. Ao final, 

a partir da matriz de confusão obteve‐se a precisão geral (Overall Accuracy) e o índice Kappa [26].  

 

2.5 Detecção da mudança do uso e cobertura da terra  

 

Após a confirmação da precisão de classificação foi realizada a detecção da mudança da 

cobertura da terra ao longo dos anos estabelecidos. Este procedimento deu‐se em pares de anos, ou 

seja, foi feita entre os anos de 1988 para 1998, 1998 para 2008, 2008 para 2018 e por fim, entre 1988 para 

2018 através do plugin MOLUSCE no QGIS [27]. A mudança entre as classes de cobertura da terra 

baseou‐se no tamanho da área (em ha) de um período para o outro.  

 

2.6 Taxa de mudança anual 

 

As taxas de mudanças anuais para cada classe de uso e cobertura da terra foram calculadas 

levando em consideração a formula proposta por [28].  

 

                                                                r =( ) x ln( ),                                                                            (1) 

c d 
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Onde r é a taxa de mudança para cada classe de uso e cobertura da terra, A2 e A1 correspondem 

à classe de uso e cobertura no período final e inicial respectivamente, do ano avaliado, t2 e t1 são os 

anos final e inicial analisados para cada classe, respectivamente.  

3. Resultados 

3.1. Classificação do uso e cobertura da terra e taxa de mudança anual 

3.1.1 Zona de amortecimento  

Assim como já mencionado anteriormente na Tabela 2 o processo de classificação do uso e 

cobertura da terra da paisagem do Parque Estadual Mata da Pimenteira e sua zona de amortecimento 

por meio do método de não‐supervisionado foram obtidas seis classes, tais como, água, vegetação 

mais densa, vegetação menos densa, área de uso antrópico, solo exposto e rocha, e mais uma classe 

referente a presença de contaminação por nuvens e sombra de nuvens. Logo desta forma, pode ser 

constatado na Tabela 3 a dinamicidade hidrológica da região, principalmente por estarem localizadas 

em um cenário do sertão pernambucano, as fontes de água, em especial os açudes perderam massas 

de água ao longo dos anos notadamente atingindo seu ponto mais baixo no ano de 2016 perdendo 

3.7% de área ao se comprar com o ano anterior.  

Para, além disso, a as classes correspondentes a composição vegetal da zona de amortecimento, a 

saber, “vegetação mais densa” e “vegetação menos densa”, juntas são responsáveis por mais da 

metade da composição da paisagem, comportamento observado ao longo dos 10 anos. Nota‐se que no 

ano inicial a classe “vegetação menos densa” ocupa 38.2% do total da área (Figura 3) o que 

corresponde a 2628.72 ha, contudo a mesma classe apresentou comportamento descendente ao longo 

da década tendo uma perda de 7.7% de área no período. Já quanto à classe “vegetação mais densa” 

evidenciou um aumento de 778.98 ha (Tabela 3), ou seja, um crescimento de 11.3% para o mesmo 

período. 

Por conseguinte, a classe “área de uso antrópico” corresponde à terceira classe com maior 

representatividade na paisagem da zona de amortecimento. Assim como constatado na Tabela 3 e na 

Figura 3 esta chegou a compor mais de 27% do total da área no ano de 2014, equivalente a 1899.63 

hectares, e mesmo apesar da queda de ‐2.5% entre os anos de 2014 e 2016, a mesma classe ao longo da 

década analisada apresentou um aumento de 2.6%. Por fim, a classe “solo exposto” manifestou uma 

perda de ‐0.3% de sua área entre os anos de 2008 e 2018.  

 
Figura 3. Porcentagem das classes de uso e cobertura da terra da zona de amortecimento da Mata da Pimenteira ao longo 
dos períodos pré-criação (2008 – 2010) e pós-criação (2012 – 2014 – 2016 – 2018) da unidade de conservação  
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Tabela 3. Área total e porcentagem das classes identificadas para a paisagem da zona de amortecimento do 

Parque Estadual Mata da Pimenteira no período Pré e Pós‐criação da UC. 

Zona de 

Amortecimento 

Pré-criação Pós-criação 

2008 ha 2010 ha 2012 ha 2014 ha 2016 ha 2018 ha 

Água 664.59 765.06 656.16 443.87 187.04 251.95 

Veg. Mais Densa 1007.45 1547.13 1358.69 1508.79 1735.29 1786.43 

Veg. Menos Densa 2628.72 2072.8 2084.13 2225.96 2055.45 2101.49 

Área de Uso 

Antrópico 
1549.25 1347.67 1491.754 1899.63 1766.47 1728.66 

Solo Exposto 1032.91 603.92 1292.4 785.94 1138.67 1014.39 

Nuvens 0 546.34 0 18.73 0 0 

 

Já em relação às taxas de mudanças anuais, Tabela 4, verifica‐se a classe correspondente à 

“vegetação mais densa” apresentou seguidas taxas positivas de mudanças entre os anos de 2012 a 

2014 (0.05%), 2014 e 2016 (0.07%) e, por fim, entre 2016 e 2018 (0.01%). Apenas entre o período de 2010 

e 2012 evidenciou um decréscimo de ‐0.06%. E ao se observar a década analisada verifica‐se que a 

referida classe apresentou um crescimento de 0.06%, diferentemente a mesma situação não se repete 

para a classe “vegetação menos densa”, pois a mesma mostrou uma queda de ‐0.02% ao longo da 

década.  

Quanto à classe área de uso antrópico pode ser observado um crescimento nas taxas de 

mudanças anuais de 2010 a 2014, manifestando uma mudança positiva de 0.07%. Por conseguinte, as 

taxas de mudanças permanecem negativas entre os anos de 2014 e 2016 e novamente entre 2016 e 

2018. Por fim, ao se observar isoladamente as classes de uso e cobertura da terra ao longo da década 

analisada, a classe “água” foi a que apresentou a maior taxa de mudança negativa entre as classes 

observadas, apresentando uma taxa de ‐0.10%, seguida pela mudança positiva da classe “vegetação 

mais densa” e, por sua vez, a classe “solo exposto” não apresentou mudança durante a década.  

 

Tabela 4. Taxa de mudanças anuais das classes de uso e cobertura da terra pra a zona de amortecimento do 

Parque Estadual da Mata da Pimenteira no período Pré e Pós‐criação da UC 

Zona de 

Amortecimento 

Pré-criação Pós-criação 

2008 - 

2010 

2010 - 

2012 

2012 - 

2014 

2014 - 

2016 

2016 - 

2018 

2008 - 

2018 

Água 0,07 ‐0,08 ‐0,20 ‐0,43 0,15 ‐0,10 

Veg. Mais Densa 0,21 ‐0,06 0,05 0,07 0,01 0,06 

Veg. Menos Densa ‐0,12 0,00 0,03 ‐0,04 0,01 ‐0,02 

Área de Uso Antrópico ‐0,07 0,05 0,12 ‐0,04 ‐0,01 0,01 

Solo Exposto ‐0,27 0,38 ‐0,25 0,19 ‐0,06 0,00 
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Figura 4. Resultados da classificação não-supervisionada da zona de amortecimento (área = 6882.92ha) do 
Parque Estadual Mata da Pimenteira – PEMP ao longo dos anos de 2007 a 2018.  

3.1.2 Parque Estadual Mata da Pimenteira 

Conforme observado na Figura 5 e na Tabela 6 verificam‐se as variações das classes de uso e 

cobertura da terra para a área do Parque Estadual Mata da Pimenteira ao longo dos períodos pré e pós 

criação do mesmo. Nota‐se que a classes vegetação mais densa e vegetação menos densa são as 

principais classes de uso e cobertura para a área da paisagem. É perceptível que elas compõem 

aproximadamente, e em muitas vezes, mais de 90% do total da paisagem. Isso se justifica devido ao 

fato de que a referida área sempre manteve uma composição vegetal conservada, apesar da existência 

dos projetos de agropecuários executados na área a partir de 1980.  

Ao se comparar os dois períodos, observa‐se que a classe área de uso antrópico diminui 

gradativamente ao longo dos anos pós‐criação, partindo de 49.05 hectares no ano de 2012, o que 

correspondia a 5.2% do total da área, para chegar no ano de 2018 correspondendo apenas 3.7% da 

paisagem do parque. Vale ressaltar que as áreas uso antrópico, apesar da proibição do uso direto dos 

recursos e do território da UC, conforme estabelece o SNUC, são representadas aqui pelas estradas 

oficiais que permeiam a região, assim como também as demais estradas vicinais que se distribuem ao 

longo do espaço.  

Já as áreas correspondentes à classe “solo exposto” durante os anos estudados comportou‐se de 

forma oscilante, apresentando momentos de aumento de área com solos expostos, mas chegando ao 

ano de 2018 a apenas 16.9%. Apesar disso, durante o período pós‐criação da unidade de conservação 

essa classe atingiu seus momentos mais expressivos, tais como, 2012 e 2016, com 23.68% e 20.08% 

respectivamente.  
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Figura 5. Porcentagem das classes de uso e cobertura da terra do Parque Estadual Mata da Pimenteira ao longo dos períodos 
pré-criação (2008 – 2010) e pós-criação (2012 – 2014 – 2016 – 2018) da unidade de conservação. 

 
Tabela 6. Área total e porcentagem das classes identificadas para a paisagem do Parque Estadual Mata da 

Pimenteira no período Pré e Pós‐criação da UC. 

Zona de 

Amortecimento 

Pré-criação Pós-criação 

2008 ha 2010 ha 2012 ha 2014 ha 2016 ha 2018 ha 

Veg. Mais Densa 374,6 532,3 545,4 576,8 617,7 597,5 

Veg. Menos Densa 431,9 244,9 264,4 239,8 204,5 234,3 

Área de Uso 

Antrópico 
59,69 59,7 49,05 45,91 40,38 33,07 

Solo Exposto 16,03 14,62 23,68 12,82 20,08 16,96 

Nuvens 4,98 4,64 4,68 4,68 4,57 5,39 

 

Por fim, a Tabela 7 apresenta as taxas de mudanças anuais das classes de uso e cobertura da terra 

para a área do Parque Estadual Mata da Pimenteira. Logo, pode ser perceptível que a classe 

“vegetação mais densa” mostrou ao longo dos anos mudanças positivas de 2008 a 2016, sendo que 

apenas entre 2016 e 2018 a taxa de mudança fora negativa revelando perda de massas de vegetação no 

referido período. Já para a classe “vegetação menos densa” nota‐se perdas de áreas entre 2012 e 2014, 

ou seja, uma taxa de ‐0.05% e no período seguinte a taxa de perda foi superior ao período anterior, 

mudando negativamente em ‐0.08%. A classe referente a “área de uso antrópico” ao longo dos anos 

pré e pós‐criação da unidade de conservação apresentou taxas de mudanças anuais negativas, 

revelando ao longo da década uma taxa de ‐0.06%. E uma taxa de mudança positiva de 0.01% para a 

classe “solo exposto” durante os 10 anos.  

 
Tabela 7. Taxa de mudanças anuais das classes de uso e cobertura da terra do Parque Estadual da Mata da 

Pimenteira no período Pré e Pós‐criação da UC 

Zona de 

Amortecimento 

Pré-criação Pós-criação 

2008 - 

2010 

2010 - 

2012 

2012 - 

2014 

2014 - 

2016 

2016 - 

2018 

2008 - 

2018 

Veg. Mais Densa 0,18 0,01 0,03 0,03 ‐0,02 0,05 

Veg. Menos Densa ‐0,28 0,04 ‐0,05 ‐0,08 0,07 ‐0,06 

Área de Uso Antrópico 0,00 ‐0,10 ‐0,03 ‐0,06 ‐0,10 ‐0,06 

Solo Exposto ‐0,05 0,24 ‐0,31 0,22 ‐0,08 0,01 
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Figura 6. Resultados da classificação não-supervisionada do Parque Estadual Mata da Pimenteira – PEMP ao 
longo dos anos de 2007 a 2018.  

 

3.1.3 Precisão de classificação  

Os resultados obtidos para a obtenção da precisão de classificação das imagens classificadas estão 

apresentados na Tabela 5. Para este estudo, foram selecionados 760 pontos representativos para cada 

classe identificada a fim de se obter a precisão de classificação [29] de uso e cobertura da terra e sua 

concordância com a realidade, levando em conta um erro total esperado de 0.5%. Sendo assim, foram 

obtidas precisões totais acima dos 90% para todos os anos analisados, com índice Kappa acima dos 

0.9, caracterizado como uma classificação “quase perfeita” de concordância com a realidade [29].  

 

Tabela 3. Precisão de classificação [30] para a paisagem conjunta do entorno e PEMP para cada ano estudado. 

Legenda: a = precisão do produtor; b = precisão do usuário.  

Classes de Uso e 

Cobertura 

2008 2010 2012 2014 2016 2018 

a % b% a % b% a % b% a % b% a % b% a % b% 

Água 92.3 97.3 98.0 97.0 94.6 99.2 96.9 97.6 97.5 99.2 96.8 97.3 

Veg. Mais Densa 94.6 88.1 91.3 96.5 92.2 96.8 89.7 96.7 97.9 99.3 92.9 88.1 

Veg. Menos Densa 91.1 96.5 92.1 87.7 97.7 90.3 96.6 89.2 92.9 94.4 96.9 96.5 

Área de Uso 

Antrópico 95.2 92.3 92.6 87.7 94.4 96.0 94.5 94.5 97.5 94.2 98.0 92.3 

Solo Exposto 92.5 937.2 94.8 96.8 98.2 93.3 98.1 97.5 98.6 99.3 98.3 93.2 

Precisão Total (%) 93.2% 93.7% 95% 95% 97% 96.7% 

Coeficiente Kappa 0,9127 0.9197 0.9369 0.9375 0.9621 0.9587 
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3.2. Dinâmica da mundança do uso e cobertura da terra da paisagem do entorno e do PEMP  

A partir das análises das Figura 7 e Tabela 6 pode ser verificável que as classes apresentaram 

dinamicidade com ganho e perda de áreas ao longo dos intervalos dos anos. Ao que se nota, como já 

sinalizado anteriormente, a classe “Açude” apresentou perdas em porcentagem total de área de 5.86% 

durantes os 30 anos, o equivalente a 695.2 hectares, considerando os anos entre 1988 e 2018. Por 

conseguinte, as “Área de Transição” ao longo do período pós‐criação do Parque Estadual Mata da 

Pimenteira teve uma redução de 1347.4 hectares, correspondente a 11.36% da área total da paisagem 

(zona de amorteicmento e parque), sendo que em concordância com a Tabela 6 esta classe mudou para 

“Vegetação Arbustiva” em 58.10% de 2008 a 2018 e permaneceu como “Área de Transição” em 

26.41%.  

Logo, as classes “Vegetação Arbustiva” e “Vegetação Arbórea‐Arbustiva” apresentaram juntas 

um crescimento superior a 15%, correspondente a 1903.3 hectares de área durante o intervalo de 2008 

a 2018 (período pós‐criação), já para as datas referentes aos período pré‐criação as seguintes classes 

juntas perderam 768.3 hectares durante 1998 e 2008, equivalente a 6.48%. As demais classes que 

tipificam o uso e cobertura da terra quanto ao “Solo Exposto” também apresentou mudança positiva 

de 917 hectares (7.73%) entre 2008 a 2018 e “Uso Antrópico” teve redução de áreas ao longo de todos 

os anos estudados.  

 

 

Figura 7. Percentual de mudança das principais classes de uso e cobertura da terra ao longo dos 30 

anos estudados (1988‐1998; 1998‐2008; 2008‐2018 e 1988‐2018) no Parque Estadual mata da Pimenteira e 

área de amortecimento, Serra Talhada/PE.  

 

Tabela 6. Dinâmica da mudança da área (ha) intraclasses de tipos de usos e coberturas da terra ao longo dos 30 

anos analisados. 

Tipos de Uso e Cobertura da 

Terra 

Mudanças por intervalo de tempo 

1988-1998 1998-2008 2008-2018 1988-2018 

Área (ha) Área (ha) Área (ha) Área (ha) 

Açude -734.7 436.5 ‐397 ‐695.2 

Área de Transição -160.4 762.6 ‐1347.4 ‐745.2 

Vegetação Arbustiva 594.1 ‐577.8 1294 1310.3 

Vegetação Arbórea‐Arbustiva 77.3 ‐190.5 609.3 496 

Solo Exposto 230.9 ‐349.8 917 798.1 

Uso Antrópico -12.7 ‐67.3 ‐1048.6 ‐1128.7 

 

As Tabela 7 e Figura 8 apresentam o comportamento de transição de uma determinada classe de 

uso e cobertura da terra para outra, a fim de diagnosticar a dinâmica da mudança da paisagem no 

decorrer dos anos. Desta forma, percebe‐se que para classe “Açude” ao longo do tempo transicinou 

para as classes “Solo Exposto e Uso Antrópico” em 17.96% e 27.79%, respectivamente nos intervalos 

de 1988 a 1998. Já para o período situado entre 2008 a 2018 a mesma classe mudou para “Vegetação 

Arbustiva”, em 17,91%, “Vegetação Arbórea‐Arbustiva”, em 13,96%, vale ressaltar que neste caso em 

específico, esta categoria corresponde a vegetação com menor estresse hídrico. E por fim, transicinou 

em 25.64% e 16.39%, “Solo Exposto” e “Uso Antrópico”, respectivamente.  

Quanto as classes indicadoras da presença de vegetação na paisagem apresentaram 

comportamento mais significativo de transição intraclasse, pois durante os intervalos pode ser 

verificável que a “Vegetação Arbustiva” permanece dentro da mesma categoria em 70.71% entre 1988 

a 1998 e 65.92% entre os anos de 2008 a 2018. Contudo, entre os anos de 1998 a 2008 pode ser 
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verificável que esta categoria cedeu espaço em 31.50% para as “Área de Transição, refletindo a 

supressão de vegetação em um dado momento posterior e consequentemente sua recomposição 

vegetal com espécies pioneiras. Além disso, 12.96% desta transicinou para as classes características de 

atividade humana, “Solo Exposto” e “Uso Antrópico”. Ao analisar a interação desta classe junto as 

demais é perceptível que o período pós‐criação da unidade de conservação proporcionou uma maior 

estabilidade da vegetação da paisagem, levando a crer que sob os aspectos conservacionistas, o Parque 

Estadual Mata da Pimenteira obteve sucesso quanto a recuperação das áreas outrora degradadas e 

permitiu o crescimento da vegetação no seu entorno.  

No tocante ao cenário atual total, levando em conta o período de 1988 a 2018, as classes “Solo 

Exposto” e “Uso Antrópico” transicionaram juntas em 46.51% para “Vegetação Arbustiva”, 

corroborando a percepção da recuperação das áreas, em contrapartida, a primeira classe (Solo 

Exposto” teve um crescimento considerável no mesmo período, mas conforme representado na Figura 

4 e Figura 7 este aumento restringiu‐se as áreas de maior intensidade de atividade humana, ou seja, 

nos assentamentos e propriedades privadas do entorno.  

Tabela 6. Matriz de transição com percentual de mudança interclasses dos principais tipos de uso e cobertura da 

terra ao longo dos anos analisados, no Parque Estadual Mata da Pimenteira, Serra Talhada/PE. 

1988-1998 

(%) 
1 2 3 4 5 6 

1 25.62 17.09 7.98 3.41 17.96 27.79 

2 0.00 31.58 39.67 0.40 7.08 21.17 

3 0.00 10.73 70.71 10.08 1.55 6.52 

4 0.00 4.48 18.31 59.95 2.87 3.86 

5 0.00 15.73 1.52 0.00 51.17 31.45 

6 0.00 38.55 9.75 0.09 17.48 34.07 

1998-2008 

(%) 
1 2 3 4 5 6 

1 99.79 0.00 0.00 0.14 0.00 0.07 

2 6.47 58.66 13.78 0.57 3.44 16.97 

3 2.71 31.50 50.55 2.22 3.67 9.29 

4 5.00 1.46 43.69 39.14 0.84 1.80 

5 6.55 13.29 1.35 1.10 38.89 38.56 

6 9.84 36.67 4.04 0.90 9.62 38.70 

2008-2018 

(%) 
1 2 3 4 5 6 

1 41.30 0.22 17.91 13.86 12.41 14.13 

2 0.04 26.41 58.10 1.38 9.22 4.64 

3 0.08 3.00 65.92 28.16 1.26 1.35 

4 0.89 0.36 10.21 79.83 1.81 1.71 

5 0.02 5.22 4.05 0.17 81.55 8.94 

6 0.05 26.02 14.77 0.56 44.61 13.67 

1998-2018 

(%) 
1 2 3 4 5 6 

1 29.45 1.18 16.30 10.90 25.64 16.39 

2 0.03 20.28 55.76 4.22 13.37 6.24 

3 0.02 5.87 62.55 18.97 8.73 3.60 

4 0.02 0.64 12.15 77.85 3.95 3.07 

5 0.05 19.66 12.46 0.72 60.47 6.26 

6 0.02 29.98 34.05 1.53 27.21 6.98 
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Legenda: 1 – Açude; 2 – Área de Transição; 3 – Vegetação Arbustiva; 4 – Vegetação Arbórea‐Arbustiva; 5 – Solo 

Exposto; 6 – Uso Antrópico.  
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Figura 8. Transição inter e intraclasses de uso e cobertura da terra da paisagem estudada ao longo dos 30 

anos. a) 1988 – 1998; b) 1998‐2008; c) 2008‐2018 e d) 1988‐2018, no Parque Estadual Mata da Pimenteira, Serra 

Talhada, PE .  
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4. Discussão  

O domínio Caatinga faz parte da maior floresta tropical sazonalmente seca localizada na América 

do Sul, junto com as porções florestais situadas ao sudoeste da Bolívia, Paraguai e norte da Argentina 

[31]. Ela ocupa 10.7% do território nacional, o que corresponde a 912.529 km², equivalente a soma dos 

territórios da Itália, Alemanha e Reino Unido juntos [32]. Além disso, é considerada um dos 

ecossistemas mais ameaçados no Brasil, atrás apenas da Mata Atlântica e Cerrado [33].  

De acordo com [34] existem apenas 129 unidades de conservação situadas dentro dos limites 

geográficos do domínio Caatinga, sendo que apenas 1.2% destas estão sob a forma de UC’s do grupo 

de Proteção Integral, o qual por sua vez, mantém regras mais rígidas quanto aos usos dos recursos 

naturais. E por conseguinte, 6.3% estão enquadrados no grupo de Uso Sustentável e possuem 

pequenas áreas.   

O Parque Estadual Mata da Pimenteira possui uma área de 853.7 há, apesar disso é cercada em 

sua totalidade por atividades de uso e cobertura diversificadas, conforme apresentados anteriormente. 

Portanto, a unidade de conservação se apresenta como uma ilha isolada de conectividade com demais 

formações vegetais protegidas, sem corredores ecológicos, entre outros. Conforme afirma [35] áreas 

protegidas isoladas e pequenas são menos ecologicamente viáveis e mais caras de se gerir. Estão mais 

propensas aos efeitos de borda [36]. Contudo podem ser mais viáveis quando as espécies protegidas 

possuem baixo risco de extinção [37], além disso, quando em conjunto com demais áreas protegidas 

de pequenos tamanhos podem apresentar mais viabilidade de conservação se ao longo prazo o 

número de áreas protegidas acompanhar o crescimento no número de espécies [38].  

Com base nisso, sabe‐se que as populações “sertanejas” típicas da região são dependentes quase 

que em sua maioria dos recursos naturais disponíveis, principalmente devido as condições 

socioeconômicas desfavoráveis da população. Como consequência estes são forçados ao uso das 

plantas e recursos animais disponíveis, revelando assim não apenas a importância para a manutenção 

das comunidades tradicionais, mas também sua relevância econômica [39].  

A Mata da Pimenteira é o primeiro resultado, do esforço do estado de Pernambuco, em criar uma 

UC e preservar fragmentos de Caatinga em seu território, devido a isso recebe a alcunha de primeira 

unidade de conservação estadual. Logo, sabe que o número de estudos voltados para o entendimento 

das características da dinâmica dos usos e coberturas da terra neste domínio são poucos [2]. E ao 

restringir os estudos da ocorrência desse fenômeno dentro das áreas protegidas e seus entornos são 

insuficientes. 

Examinando o comportamento das classes de usos e cobertura da terra da paisagem estudada, 

percebeu‐se que a criação do Parque Estadual Mata da Pimenteira promoveu uma reorganização da 

dinâmica da paisagem, principalmente no estabelecimento de áreas com maior incidência de 

vegetação, simbolizando a recuperação de áreas. O mesmo resultado pode ser constatado por [40] 

onde através dos índices biofísicos de vegetação (NDVI, NDWI, SAVI e LAI) observou que a 

vegetação do parque está relativamente bem preservada, indicando melhores condições nos períodos 

pós‐criação da UC.  

Apesar disso, conforme afirma [41] diversas áreas protegidas ao redor do mundo estarão sob 

constante pressão, principalmente em decorrência dos tipos de usos empregados a terra. Logo, foi 

observado que a respeito disso, as classes indicadoras de usos sobre a paisagem, “Solo Exposto” e 

“Uso Antrópico” apresentaram um recuo das fronteiras da área protegida, principalmente a oeste da 

Pimenteira, onde estão localizados os assentamentos Lajinha, Carnaúba do Ajudante, Cachoeira II e 

demais propriedades privadas (Figura 4). Entretanto, a classe “Solo Exposto” concentrou‐se dentro 

dos limites dos assentamentos e fazendas, permanecendo a mesma categoria em 60.47% ao longo dos 

30 anos estudados (Tabela 6), ou seja, apesar do aumento dos índices de vegetação para além das 

fronteiras da UC, a dinamicidade e intensificação dos usos antrópicos aumentaram. Sendo assim, 

conforme corrobora [42] a exposição direta do solo a radiação solar eleva a temperatura da superfície e 

consequentemente a do ar, ocasionando a diminuição do sequestro de carbono das áreas degradadas.  



ca34 
 
 

34 
 

Além disso, o crescimento populacional no entorno da Mata da Pimenteira tende a provocar 

alguns conflitos ao longo dos anos, pois aumenta as pressões sobre o espaço, a busca por mais 

recursos para suprir as necessidades diárias destas comunidades. [5] em seus estudos, observaram que 

as mudanças do uso e cobertura nas áreas circundantes de áreas protegidas, principalmente práticas 

agrícolas podem provocar significativos impactos, como, redução da matéria orgânica do solo e 

indução a degradação do solo. Ainda em concordância com [5] tais eventos em linhas gerais, 

principalmente decorrentes das mudanças dos usos e cobertura tendem a acirrar os conflitos entre 

humanos e a vida selvagem, extração ilegal dos recursos naturais, declínio da produtividade dos 

habitats, entre outros.  

As mudanças climáticas são fatores de extrema importância no tocante a intensificação das 

mudanças de uso e cobertura da terra, principalmente ao se tratar dos impactos decorrentes dessa 

dinâmica. Conforme [43] as mudanças do uso e cobertura da terra em regiões semiáridas ajudam a 

promover significativas ‐alterações na temperatura da superfície próxima. Os autores afirmam que 

levando em conta o tipo de fitofisionomia da Caatinga as transições de florestas para pastagens 

podem provocar um resfriamento anual que varia de ‐1.8 a ‐0.3°C e em outras regiões a transição de 

Caatinga para Caatinga degradada aumentou de 0.3 a 0.9°C.  

5. Considerações Finais 

Atualmente o Brasil tem enfrentado forças políticas contrárias aos objetivos conservacionistas, e 

até mesmo, de inclusão e desenvolvimento social. Tal situação tende a refletir sobre as políticas 

nacionais de promoção do desenvolvimento sustentável e principalmente da conservação e 

preservação dos domínios naturais ameaçados, dentre estes, a Caatinga. Para tanto, o debate social 

quanto a continuidade e incentivos na gestão dos recursos naturais crescem em todo país.  

A partir desta pesquisa pode‐se perceber que as mudanças dos usos e coberturas da terra são 

caracterizadas como ameaças a biodiversidade tanto em escala local quanto global, o que atinge não 

apenas países em desenvolvimento, bem como também os países ricos. Afinal das contas este é um 

fenômeno que está intrinsecamente interligado a presença humana no espaço. 

Portanto, constatou‐se que apesar da intensificação do uso sobre as áreas do entorno da Mata da 

Pimenteira, pode ser constatado que as áreas vegetadas expandiram em direção as áreas habitadas, o 

que pode refletir em potencial conflito futuro. Contudo, as áreas exclusivamente protegidas dentro 

dos limites do parque também apresentaram tendências de crescimento ao longo dos 30 anos 

analisados. Mas os crescimentos dos usos no entorno podem suscitar a uma dinamicidade de impactos 

principal emente quando associados as mudanças climáticas, com baixos índices de precipitação e 

estiagem mais severas. Ao que decorrer disso, notou‐se também que os principais recursos 

hidrológicos do entorno são os principais afetados quando as secas se instalam sobre a paisagem, 

provocando assim, perdas de recursos econômicos e de abastecimento para a população do entorno.  

Logo, recomenda‐se que sejam realizados mais estudos voltadas as mudanças do uso e cobertura 

da terra, da dinâmica da paisagem, e do acompanhamento do crescimento da vegetação de forma 

continua, afim de monitoramento, assim como também, estudos voltados as interações 

socioambientais entre as comunidades do entorno e a área protegida, a fim de diagnosticar como essa 

dinâmica favorece a estimulação de uma gestão mais participativa e inclusiva.  

 Além disso, apesar de primária, esta informação permite perceber que o estabelecimento de 

áreas protegidas, ao menos neste caso em específico, auxiliou na melhoria da recuperação de áreas 

desvegetadas, e em última instância, na recomposição vegetal arbustiva de áreas outrora degradadas.  
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RESUMO  

 

Em virtude do lapso quanto a estudos voltados ao entendimento das relações entre as unidades 

de conservação e o seu entorno, principalmente no domínio Caatinga, esta pesquisa visou 

entender sob a ótica dos moradores do entorno do Parque Estadual Mata da Pimenteira como 

a criação da unidade de conservação transformou os usos dado a terra por eles. Para tanto 

foram entrevistados 39 moradores do entorno do parque, através do método “bola de neve” e 

mais 18 especialistas, a fim de conhecer como a comunidade tem utilizado a paisagem e como 

a criação/existência da área influencia sobre estes usos, assim como também identificar os 

níveis de ameaça que cada uso representa a gestão da UC. Sendo assim, pode ser observado 

que as comunidades que possuíam maior participação em atividades ligadas a gestão da UC 

apresentaram percepções mais positivas quanta a existência da Mata da Pimenteira. Faltou 

colocar os resultados 

 

Palavras-chave: áreas protegidas, conhecimento tradicional, etnoecologia da paisagem, 

unidade de conservação, usos da terra, zona de amortecimento.  
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INTRODUÇÃO 

 

Áreas protegidas cumprem funções vitais quanto à manutenção de recursos naturais ao 

redor do globo (Signorello et al. 2018) e promovem serviços ecológicos indispensáveis as 

diferentes formas de vida, principalmente humana (Masiero et al. 2018).  

Mesmo que difíceis de serem mensurados, os benefícios proporcionados pelos 

serviços ecossistêmicos das áreas protegidas variam e englobam uma gama de “setores” da 

vida, como econômico, ecológico, social, político, espiritual e cultural (Duddley et al. 2005). 

A criação e manutenção dessas áreas é vista como uma necessária estratégia administrativa e 

deve ser prioridade dentro de uma gestão pública, principalmente no que se refere ao aporte 

hídrico de uma região, bem como na manutenção da biodiversidade (Masiero et al. 2018). 

Logo, dentre os diversos métodos de proteção e conservação dos ecossistemas, as 

áreas protegidas são as mais comuns. Contudo, o sucesso de conservação destes ambientes 

não depende apenas da existência destas, mas também das boas interações entre homem e 

natureza (Pradeiczuk et al. 2015). Quando não, os conflitos entre comunidades tradicionais e 

as áreas protegidas são efeitos inevitáveis sob o ponto de vista social (West e Brockington 

2006).  

Deste modo, conforme Dias e Mota (2015) a percepção ambiental é o ato pelo qual o 

indivíduo se apropria do ambiente no qual está inserido com o intuito de protege-lo através da 

aprendizagem. Pois a percepção positiva de uma determinada comunidade sobre a natureza é 

fundamental para o sucesso de conservação (Bennet 2015). Sob esse ponto de vista, a 

percepção ambiental busca auxiliar na gestão de áreas protegidas trazendo ao foco da 

discussão as visões individuais e conjuntas de uma determinada comunidade a respeito da 

paisagem que as cerca.  
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Em consequência, uma paisagem é composta por diversos elementos que “competem” 

entre si por um determinado “protagonismo” e que vão se intercambiando conforme a 

necessidade humana dentro de um espaço de tempo.  O grau de mudança da paisagem, de 

acordo com Almeida et al. (2015) varia entre um ambiente “promovido” a “domesticado”, 

enquanto o primeiro diz respeito a um local destinado a proteção, a segunda refere-se ao uso 

da paisagem para práticas agropecuárias.  

Dentro deste cenário, é perceptível que os conhecimentos populares a respeito das 

características da paisagem são determinantes no processo de domesticação da mesma 

(Alemeida et al. 2015), principalmente ao se tratar sobre os usos dado a terra caracterizado 

pelas práticas humanas quanto ao espaço físico, como por exemplo, práticas agrícolas, 

mineração, urbanização, entre outros (Sleeter et al. 2012).  

No Brasil as paisagens protegidas são compostas por diferentes tipologias, como, por 

exemplo, as unidades de conservação (Brasil 2000), as reservas legais e as áreas de proteção 

permanente (Brasil 2012). As unidades de conservação estabelecidas por meio da lei nº 

9.985/2000 que trata sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, estão inseridas 

nas mais variadas composições paisagísticas, desde ambientes com menor a maior interação 

humana.  

Portanto a seguinte pesquisa busca entender sobre a ótica de moradores do entorno do 

Parque Estadual Mata da Pimenteira (PEMP) e sua zona de amortecimento como a paisagem 

é utilizada e transformada, principalmente como estes percebem a mudança dos usos da terra 

após a criação da unidade de conservação. Em linhas específicas este trabalho visa: (1) 

conhecer a percepção ambiental da comunidade do entorno do PEMP quanto à existência da 

unidade de conservação; (2) descrever os principais tipos de usos da terra que ocorrem na 

zona de amortecimento da Mata da Pimenteira; (3) diagnosticar os níveis de ameaças das 

práticas de uso da terra em relação a área protegida. Além disso, esta pesquisa tem o intuito de 
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contribuir para a construção de um diálogo facilitador e inclusivo da população da zona de 

amortecimento no processo de gestão compartilhada da área.  

MATERIAIS E MÉTODOS  

Área de estudo 

 

A presente pesquisa foi realizada no município de Serra Talhada no Estado de 

Pernambuco nordeste do Brasil, mas precisamente entre moradores da zona de amortecimento 

da unidade de conservação do grupo de proteção integral Parque Estadual Mata da Pimenteira 

(PEMP). O parque, segundo Santos et al (2013), é resultado do esforço conjunto entre os 

professores integrantes da Unidade Acadêmica de Serra Talhada – UAST, vinculada à 

Universidade Federal Rural de Pernambuco – UFRPE e o Estado de Pernambuco, a fim de 

proteger exemplares da fauna, flora e paisagístico da região típicos do domínio Caatinga 

(Figura 1). Devido a isso, o parque recebe a alcunha de primeira UC estadual localizada 

dentro do domínio da Caatinga, especificamente do tipo arbórea arbustiva (Santos et al. 2013) 

e ocupa uma área de 853.7 ha.  

Em relação às características locacionais, o parque está inserido em uma região com 

clima quente e seco do tipo BSwh’ (Koppen 1948), com temperatura média anual que gira ao 

entorno de 23.8º C e com baixo nível pluviométrico anual de aproximadamente 653.2 mm 

(Matos et al. 2019). O início do período chuvoso começa a partir do mês de novembro 

estendendo-se até abril (CPRH 2012). O Parque Estadual Mata da Pimenteira, está inserido na 

unidade geoambiental da Depressão Sertaneja que representa a paisagem típica do semiárido 

nordestino. 
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Figura 1. Localização da área de estudo: Parque Estadual Mata da Pimenteira e sua respectiva zona de 

amortecimento (assentamentos e propriedades).  

Coleta dos dados   

As coletas dos dados foram conduzidas entre os meses de janeiro de 2019 a maio de 

2019 em três campanhas distintas. Para tanto, foi utilizado uma entrevista semiestruturada 

com um total de 34 perguntas abertas e fechadas, a qual foi subdividida em duas seções, a 

primeira correspondendo ao “perfil do entrevistado” contendo perguntas como: idade, sexo 

(masculino e feminino), escolaridade, situação habitacional (assentado ou proprietário), nome 

do assentamento ou comunidade que habita e tempo de residência. A segunda seção, por sua 

vez, tratou da “interação entrevistado e espaço” com perguntas sobre formas de uso da terra, 

tempo de uso da terra, tipos de atividades, percepção sobre práticas proibidas no entorno e 

área protegida e por fim, percepção sobre o Parque Estadual Mata da Pimenteira (apêndice I). 
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Especificamente esta pesquisa estabeleceu como público alvo os moradores do entorno 

do parque subdivididos em dois grupos distintos, os assentados e os proprietários distribuídos 

por toda a região. Em segundo plano, deu-se prioridade aos indivíduos que residissem em 

tempo superior ou igual ao tempo de existência da unidade de conservação (7 anos) e que 

acompanharam a criação da mesma.  Assim como também, aqueles que desenvolvem alguma 

atividade modificante da paisagem, seja através das práticas de exploração de recursos 

naturais do entorno, agrícolas ou agropecuárias.  

Devido à dificuldade de precisão sobre a quantidade de moradores do entorno do 

parque foi utilizado o método “Bola de Neve” de amostragem não-probabilístico, o qual por 

sua vez utiliza uma cadeia de referência (Vinuto 2014).  Esta técnica se propõe utilizar 

indicações entre os entrevistados, onde o primeiro participante indica o segundo tendo como 

base o perfil alvo, o segundo por sua vez indica o terceiro e assim sucessivamente até que seja 

atingido o “ponto de saturação” com a repetição de indicações (Baldin e Munhoz 2011).  

A primeira campanha foi realizada junto as comunidades dos assentamentos IPA ou 

Fazenda Saco e Nova Vida localizados na zona de amortecimento do Parque Estadual Mata 

da Pimenteira (Figura 1). Na ocasião foram entrevistadas um total de 17 indivíduos com 

diferentes características entre si. A segunda campanha foi realizada junto aos moradores dos 

assentamentos Ivan Souto, Carnaúba do Ajudante e Lajinha e das comunidades Xique-Xique 

e Serra Grande ou Serra do Cruzeiro (Figura 1), onde nesta ocasião participaram 19 

entrevistados. Vale que em cada campanha eram apresentados aos entrevistados os objetivos 

da pesquisa com o uso do Termo de Consentimento Livre Esclarecido - TCLE (apêndice II), 

culminando com a sua posterior assinatura em duas vias, sendo uma do entrevistador-

pesquisador e a outra do entrevistado.  

Por fim, a terceira campanha foi realizada com uma equipe de 18 especialistas com 

diferentes formações acadêmicas, dentre esse grupo participaram professores, alunos de pós-
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graduação e membros do conselho gestor da UC que tenham tido ou ainda tenham algum 

contato com o parque e as atividades desenvolvidas a seu respeito. Este grupo foi entrevistado 

com o objetivo de estabelecer pesos quanto ao “Nível de Ameaça” sobre a paisagem levando 

em consideração os tipos de usos identificados nas entrevistas com o s moradores do entorno. 

Os pesos de que??? Ou escala de variação? variam de 0 a 5, sendo o 0 “irrelevante”, 1 “não 

impactante”, 2 “pouco impactante”, 3 “impactante”, 4 “muito impactante” e 5 

“ameaçadoramente impactante”. 

Além disso, a pesquisa foi submetida a Plataforma Brasil, contudo não em tempo hábil 

para a obtenção do número do CAAE, estando a mesma ainda em análise.   

Análise dos dados 

 

As análises dos dados foram realizadas levando em conta a frequência relativa das 

respostas obtidas junto às entrevistas. Além disso, foi realizada uma correlação entre o tempo 

de residência e a idade dos entrevistados por meio uma regressão linear simples. E a fim de 

identificar as diferenças entre os grupos dos “assentados” e dos “proprietários” quanto ao 

tempo de residência no entorno da Mata da Pimenteira foi realizado o teste F para variâncias e 

teste T para amostras independentes. Para os testes supracitados foram utilizados os 

programas BioEstat 5.0 e Excel para a diagramação dos gráficos.  

E para o grupo dos especialistas???? 

RESULTADOS  

Perfil dos entrevistados  apresentar os resultados na mesma ordem do método, as 

análises estatísticas por último 
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Na análise da composição etária dos entrevistados notou-se que em determinadas 

faixas ocorreu uma disparidade no número de indivíduos participantes, pois conforme a 

Figura 2 observa-se que na faixa etária situada entre 18 a 28 anos foi superior no grupo dos 

“assentados” (n=6) quando comparados aos “proprietários” (n = 2). Além do mais, o primeiro 

grupo apresentou um público alvo composto em sua maioria por indivíduos adultos (18 a 60 

anos), ou seja 94.4% de seu total (n=17). Já no segundo grupo (assentados), 61.1% eram 

formados por pessoas adultas e os demais 38.8% (n=7) por indivíduos idosos (acima dos 60 

anos).  

 

 

Figura 2.  Composição da faixa etária em porcentagem dos entrevistados nos dois grupos estudados.  

 

Para além disso, foi observado que o tempo de residência está diretamente 

correlacionado com a idade do indivíduo. De acordo com a regressão linear simples ao se 

correlacionar a idade pelo tempo de vivência entre os entrevistados com seu espaço percebeu-

se que tanto no grupo de “assentados” (p = 0.0009475; R² = 0.5051) quanto no grupo de 

“proprietários” (p = 0.0006016; R² = 0.5312) os níveis de significância foram menores que p 

= 0.05. e??? o que isso significa? 
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Já ao comparar os dois grupos “assentados” e “proprietários” por meio do teste F para 

as variâncias e o teste T para amostras independentes percebeu-se que as diferenças entre as 

médias de tempo de residência entre eles não foram significativas (Teste F: p = 0.1087; Teste 

T: p = 0.04742), portanto ambos os grupos estão igualmente contribuindo “temporalmente” na 

mudança da paisagem ao longo dos anos. Quais as principais mudanças observadas por 

grupo? 

Em relação a composição quanto ao gênero dos entrevistados verificou-se que no 

grupo “assentados”, 22.2% eram compostos por indivíduos do sexo masculino (n = 4) e 

77.7% do sexo feminino (n = 14).  Quanto ao grupo “proprietários” 61.1% eram formados por 

homens (n = 11) e 38.8% por mulheres (n = 7). Assim sendo, no total, levando em 

consideração a soma dos dois grupos 41.6% dos entrevistados eram do sexo masculino (n = 

15) e 58.3% do sexo feminino (n = 21).  

No tocante a escolaridade, constatou-se que dentro do universo amostrado o grupo 

“assentados” apresentaram a maior porcentagem de indivíduos com nível de escolaridade 

maior, a saber, 66.7% destes. Já os níveis mais baixos de escolaridade, analfabetos e 

alfabetizados, foram observados dentro do grupo dos “proprietários” com 22.2% e 27.8%, 

respectivamente. Ao se fazer um recorte do perfil educacional dos entrevistados quanto ao 

gênero levando em consideração a soma dos dois grupos verifica-se que 33.3% dos indivíduos 

com a maior taxa de escolaridade são compostos por mulheres e apenas 8.3% por homens. 

Quanto aos alfabetizados 13.9% são de pessoas do sexo masculino e, por conseguinte as 

porcentagens de entrevistados analfabetos foram de 5.6% para ambos os gêneros.  
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Figura 3. Composição dos grupos entrevistados quanto a escolaridade. Legenda: E.F.I – Ensino 

Fundamental Incompleto; E.F.C – Ensino Fundamental Completo; E.M.I – Ensino Médio Incompleto; 

E.M.C -  Ensino Médio Completo.    

Relação entrevistado e entorno 

  

Ao investigar as principais atividades de uso da terra no entorno do Parque Estadual 

Mata da Pimenteira, a saber, agrícola e pecuária, percebeu-se que entre os dois grupos não 

apresentaram diferenças significativas quanto ao número de indivíduos que praticavam tais 

atividades, pois conforme pode ser observado na Tabela 1, em ambos os grupos a 

porcentagem de entrevistados que as faziam era de 94.4%.  

Foi averiguado também as principais culturas utilizadas nas propriedades dos 

participantes da pesquisa, onde o feijão e o milho foram as mais importantes, com 94.4% e 

100% de cultivo no grupo dos “assentados”, respectivamente. Realidade semelhante no grupo 

dos “proprietários” com 94.4% de práticas agrícolas do cultivo do milho e 88.9% de feijão. 

As pequenas diferenças de cultivos entre os dois grupos foram em relação ao cultivo de 

banana (5.6%), fava (27.8%) e jerimum (5.6%) cultivados no segundo grupo, enquanto que no 

primeiro estas opções não foram citadas.  
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Em relação às práticas de preparo da terra e de defesa dos cultivos agrícolas foram 

identificadas dentre as respostas dos entrevistados que em ambos os grupos 33.3% afirmaram 

utilizar do fogo como método de limpeza e preparo do solo antes do plantio. De acordo com 

Brady e Weil (2012) o uso contínuo de tal atividade provoca o desgaste do solo, com perda de 

nutrientes e sua consequente degradação. Além disso, oferecem um grave risco a qualidade do 

ambiente local devido a emissão de gases poluentes, assim como também para o meio 

ambiente de seu entorno (Rodrigues et al. 2016).  

Quanto ao uso de defensivos agrícolas observou que entre o grupo dos “assentados” a 

utilização de agrotóxicos, herbicidas, entre outros foi maior em comparação ao grupo dos 

“proprietários”, onde no primeiro 22.2% afirmaram utilizá-los em suas lavouras enquanto que 

no segundo apenas 16.7% utilizam. Conforme afirma Ipea (2012) a utilização dos defensivos 

agrícolas são ameaças constantes as saúdes dos agricultores, dos consumidores dos produtos, 

são contaminantes do solo e a bacia hidrográfica da região.  Afirma ainda que 30% do 

defensivo aplicado são retidos na planta e os demais são dispersões no meio ambiente.  

A necessidade pela produção de alimento, moradia e renda são importantes fatores que 

levam as mudanças dos usos da terra e não diferentemente no entorno da Mata da Pimenteira 

esses fatores são preponderantes no tocante a realização de atividade de uso do espaço. Desta 

forma, percebeu que 83.3% dos entrevistados dentro do grupo dos “assentados” cultivam a 

terra para o consumo interno da família, pois as práticas agrícolas da região são 

exclusivamente voltadas ao cultivo de subsistência familiar. E ainda dentro deste grupo 16.7% 

afirmaram que as suas práticas agrícolas são tanto para o consumo próprio quanto para a 

comercialização. Já dentro do grupo dos “proprietários”, a prática é destinada em 55.6% dos 

casos exclusivamente para o consumo e 38.9% para consumo e venda.  

Além da realização de atividade agrícolas na zona de amortecimento do PEMP, pode 

ser observada através do relato dos entrevistados, a prática de atividades pecuárias. Não muito 
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diferente do caso apresentado anteriormente quanto ao cultivo agrícola, aqui, em ambos os 

grupos a porcentagem de indivíduos que criam animais em suas propriedades são 

semelhantes, portanto em 94.4% dos “assentados” e dos “proprietários” afirmaram criar 

algum tipo de animal.  

Entre o grupo dos “assentados” percebeu-se que galinha e porco são os principais tipos 

de animais criados com 72.2% e 38.9%, respectivamente. Por conseguinte, cavalo (16.7%), 

bode (16.7%) e outros (11.1%) foram citados em maior porcentagem. O segundo grupo dos 

“proprietários” criam-se mais porcos (61.1%), outros (50%) e cavalos (38.9%) em 

comparação ao primeiro grupo. 

 Já em relação aos animais domesticados tipo pet, por exemplo, cachorros são criados 

em maior número nos assentamentos do que nas propriedades privadas e quanto aos gatos 

possuem as mesmas porcentagens em ambos os grupos. Estudos revelam que a presença de 

cachorros em áreas protegidas e em suas zonas de amortecimento representam ameaças a 

conservação da biodiversidade, principalmente em virtude de três fatores preponderantes, a 

predação, competição e transmissão de patógenos a biodiversidade nativa (Lessa et al. 2016).  

O risco de interação entre os animais não-selvagens e a biota nativa do parque pode 

ocorrer em virtude da forma como que estes animais são criados, principalmente utilizando a 

paisagem para pastagem. Nesse quesito, foi observado que 16.7% entre os “assentados” e 

33.3% dos “proprietários” criam seus animais soltos. Somado a isso, um agravante se deve ao 

fato de que até o presente momento a UC não possui barreiras físicas que possam limitar o 

pastoreio destes animais dentro da área protegida.  

 
Tabela 1. Tipos de atividades de uso da terra desenvolvidas pelos grupos pesquisados:  “assentados” e 

“proprietários” na zona de amortecimento do Parque Estadual Mata da Pimenteira. 

Perguntas Assentados Proprietários 
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Atividades de uso da terra 

1. Agricultura 

1a. Área cultivada 

1b. Culturas 

Abóbora 

Banana 

Fava 

Feijão 

Girassol 

Jerimum 

Macaxeira 

Melancia 

Milho 

Nenhum 

1c. Uso de Fogo 

1d. Uso de Agrotóxico  

1e. Destino do cultivo 

Exclusivamente para Venda 

Exclusivamente para Consumo 

Ambos 

Nenhum 

2. Pecuária 

2.1 Tipos de animais 

Gado 

Bode 

Burro/mula 

Cavalo 

Porco 

Galinha 

Cachorro 

Gato 

Outros 

Nenhum 

2.2 Local de pastagem 

Fora da propriedade 

Dentro da propriedade 

 

94.4% praticam agricultura 

27 ha 

 

44.4% 

- 

- 

94.4% 

5.6% 

- 

5.6% 

38.8% 

100% 

- 

66.7% (não) e 33.3% (sim) 

77.8% (não) e 22.2% (sim) 

 

- 

83.3% 

16.7% 

- 

94.4% praticam pecuária 

 

5.6% 

16.7% 

5.6% 

16.7% 

38.9% 

72.2% 

77.8% 

44.4% 

11.1% 

5.6% 

 

16.7% 

77.8% 

 

94.4% praticam agricultura 

21.8 ha 

 

22.2% 

5.6% 

27.8% 

88.9% 

- 

5.6% 

5.6% 

16.7% 

94.4% 

5.6% 

66.7% (não) e 33.3% (sim) 

83.3% (não) e 16.7% (sim) 

 

- 

55.6% 

38.9% 

5.6% 

94.4% praticam pecuária 

 

- 

- 

5.6% 

38.9% 

61.1% 

72.2% 

33.3% 

44.4% 

50% 

5.6% 

 

33.3% 

61.1% 
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Nenhum 5.6% 5.6% 

 
A produção de resíduos e dejetos estão associados diretamente a presença de humanos 

em uma região, logo, as formas com as quais os indivíduos lidam com a produção de seus 

rejeitos sejam eles sólidos ou não, são fatores preponderantes que definirão a qualidade 

ambiental do micro espaço em que vivem e consequentemente do meio ambiente do seu 

entorno, assim como também são fatores que influenciam sobre a qualidade de saúde dos 

mesmos. Portanto, levando em consideração a produção e destinação dos resíduos sólidos e 

dos dejetos domésticos de cada ambiente de moradia dos entrevistados, percebeu-se que entre 

o grupo dos “assentados” 100% dos resíduos são queimados e 33.3% de seus dejetos são 

dispostos a céu aberto. Tal realidade se justifica pelo fato de que não há a promoção do 

serviço público de coleta de “lixo” para a região do entorno da Mata da Pimenteira e nem de 

esgotos domésticos.  

Enquanto isso, dentro do grupo dos “proprietários” a realidade é mais diversa quanto 

as formas de disposição e destinação dos resíduos sólidos. Logo foi observado que 72.2% 

realizam a combustão, 11.1% dispõe os resíduos a céu aberto, 5.6% enterra, 5.6% faz uso de 

outros meios e por fim, 5.6% combinam duas alternativas (queima e disposição a céu aberto). 

E entre este grupo os dejetos domésticos são destinados em 77.8% as fossas sépticas e 22.2% 

são dispostos a céu aberto.  

Para além dos usos da terra através das atividades mais tradicionais, como, agricultura 

e pecuária, o uso dos recursos naturais disponíveis no entorno das comunidades também 

provocam modificações na paisagem ao longo dos anos, principalmente devido a repetições 

das práticas e a frequência em que elas ocorrem. Sendo assim, por estas comunidades estarem 

situadas no entorno de uma unidade de conservação de proteção integral, onde os usos são 
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proibidos, excetos quando previstos em lei, fez-se a necessidade do levantamento dos dados a 

respeito de como os grupos utilizam os recursos naturais disponíveis na paisagem, conforme 

pode ser observado na Tabela 2.  

Sob este aspecto na Tabela 2 observa-se que o uso de partes da flora nativa e exótica 

regional foi maior entre o grupo dos “assentados” em comparação aos “proprietários”. No 

primeiro as principais plantas utilizadas são angico (33.3%), catinga-branca (27.8%) e 

quixabeira (11.1%). Já no segundo grupo utilizam-se mais ameixa (27.8%), quixabeira 

(22.2%), imburana-de-cheiro (22.2%). Em ambos os grupos a casca é a principal parte da 

planta utilizadas para confecção de medicamentos fitoterápicos.  

Além dos usos seletivos de partes específicas das plantas foi identificado também na 

fala dos entrevistados a supressão de vegetação no entorno. Dentre as espécies existentes na 

região, a algaroba (Prosopis juliflora), lidera entre os dois grupos como a espécie mais 

desmatada. Especificamente, a P. juliflora é uma espécie exótica e que provoca a redução da 

fitodiversidade e a regeneração natural das comunidades invadidas (Andrade et al. 2009). 

Entre as justificativas para o uso das espécies arbóreas e arbustivas da região os entrevistados 

afirmaram que as desmatam para retirada de lenha (22.2% para os assentados e 27.8% entre 

os proprietários), estaca (22.2% - assentados, 11.1% - proprietários) e empregados na 

construção das residências (16.7% entre o grupo dos assentados).  

Além dos recursos florestais, as comunidades humanas do entorno da Mata da 

Pimenteira também dependem de outras fontes de renda e alimentação presentes nos recursos 

naturais da paisagem, dentre estes, o açude saco caracteriza-se como uma das mais 

importantes fontes da região. Portanto, para 100% dos “assentados” a perda da água no açude 

foi prejudicial, principalmente no tocante a perda da fonte de renda e alimentação, sendo que 

72.2% destes dependiam dos bens naturais oferecidos pelo recurso hídrico. Já entre o grupo 
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dos “proprietários” 83.3% sentiram-se prejudicados com a ocorrência do fenômeno e apenas 

55.6% tiveram a renda afetada com o mesmo.  

 
Tabela 2. Uso dos recursos naturais do entorno do Parque Estadual Mata da Pimenteira pelos grupos 

estudados.  

Perguntas Assentados Proprietários 

Tipos de usos dos recursos 

naturais 
  

1. Uso de árvores para 

medicamento. 
66.7% (sim) e 33.3% (não) 44.4% (sim) e 55.6% (não) 

1a. Qual tipo?   

Algaroba 5.6% - 

Ameixa 5.6% 27.8% 

Angico 33.3% - 

Aroeira 5.6% 5.6% 

Caatinga-branca 27.8% 5.6% 

Imburana-de-cheiro - 22.2% 

Quixabeira 11.1% 22.2% 

Tamboril 5.6% - 

Nenhum 33.3% 55.6% 

1b. Qual parte utilizou?   

Casca 61.1% 44.4% 

Folha 33.3% 5.6% 

Fruto 5.6% 0% 

Nenhum 33.3% 55.6% 

2. Já fez corte de árvores no 

entono? 
72.2% (sim) e 27.8% (não) 66.7% (sim) e 33.3% (não) 

2a. Qual tipo?   

Acassio 5.6% - 

Algaroba 44.4% 22.2% 

Aroeira 5.6% 5.6% 

Juazeiro 5.6% 5.6% 

Jurema 11.1% 11.1% 

Maniçoba - 5.6% 
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Mameleiro 11.1% 5.6% 

Nenhum 27.8% 66.7% 

2b. Por qual motivo?   

Construção 16.7% - 

Estaca 22.2% 11.1% 

Lenha 22.2% 27.8% 

Plantio 5.6% - 

Nenhum 27.7% 66.7% 

3. Já caçou onde mora? 100% não praticavam caça 100% não praticam caça 

3a. Que animal caçava? - - 

4. Foi prejudicado quando o 

açude secou? 
100% (sim) 83.3% (sim) e 16.7% (não) 

4a. Sua renda dependia do              

açude? 
72.2% (sim) e 27.8% (não) 55.6% (sim) e 44.4% (não) 

5. Sua renda depende de 

algum recurso da Mata da 

Pimenteira? 

5.6% (sim) e 94.4% (não) 100% não dependiam 

5a. Quais recursos? Madeira - 

 
A respeito da percepção dos entrevistados em relação ao Parque Estadual Mata da 

Pimenteira verificou-se que entre os dois grupos as formas de interação junto a área protegida 

diversificaram em determinados aspectos, como, por exemplo, 50% dos entrevistados do 

grupo “assentados” afirmaram já terem visitado a UC e em contrapartida apenas 27.8% dos 

participantes do grupo “proprietários” responderam ter tido algum contato com a área. Tal 

realidade reflete diretamente sobre a forma como cada grupo se percebeu quanto aos efeitos 

resultantes da criação da unidade de conservação.  

Ao que se nota na Tabela 3 ao serem questionados sobre como a criação do parque 

afetou o modo de vida dos entrevistados, observou-se que o primeiro grupo apresentou 

respostas mais positivas, voltadas as práticas de preservação ambiental (11.1%), mudança de 

consciência quanto a natureza (5.6%) e beneficiamento com os programas de manejo 

sustentável de lenhas (5.6%). Enquanto que no segundo grupo, as falas estavam mais voltadas 
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as proibições de extração de madeira e lenha (11.1%) e perdas de áreas cultivadas (5.6%). A 

mesma tendência repetiu-se quando 33.3% afirmaram que o “desmatamento” era a principal 

atividade que gostariam de realizar, mas que a existência do parque os impossibilitava.  

Novamente os dois grupos diferenciam-se quanto ao nível de envolvimento nas 

atividades ligadas à Mata da Pimenteira (Tabela 3). Pois ao se comprar as respostas dos 

“assentados” e “ proprietários” identificou-se que os primeiros participam em maior número 

dos eventos ligados a UC em relação ao segundo. E por conseguinte tal realidade proporciona 

que estes tenham maior percepção ou sensibilização quanto aos benefícios proporcionados 

pela área protegida, estando mais propensos a colaborar com a implementação de uma gestão 

participativa na região. 

    

Tabela 3. Percepção ambiental dos entrevistados quando a existência do Parque Estadual Mata da 

Pimenteira.  

Perguntas Assentados Proprietários 

Percepção ambiental    

1. Conhece o PEMP? 100% conhecem o parque 94.4% (sim) e 5.6% (não) 

2. Como ficou sabendo da 

existência do parque? 
  

Reunião de criação 5.6% 11.1% 

Reunião nos assentamentos 22.2% - 

Através dos agentes ambientais 33.3% 16.7% 

Através de terceiros 5.6% 22.2% 

Através do gestor da UC 22.6% 44.4% 

Através de palestras nas 

escolas 
5.6% - 

Através de visitas na área 5.6% - 

Através dos pesquisadores da 

UAST 
- 5.6% 

3. Já visitou o parque alguma 

vez? 
50% (sim) e 50% (não) 27.8% (sim) e 72.2% (não) 

4. A criação do parque mudou 66.7% (sim) e 33.3% (não) 27.8% (sim) e 72.2% (não) 
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algo em sua vida? 

4a. O que mudou exatamente?   

Beneficiado com o programa de 

manejo de extração de lenha 
5.6% - 

Preservação ambiental 11.1% 5.6% 

Proibido de caçar e desmatar 5.6% - 

Oportunidade de emprego 5.6% - 

Proibido de coletar lenha 16.6% 11.1% 

Ganhou um local para morar 5.6% - 

Perda das lembranças quando 

morava na área 
5.6% - 

Perdeu área de cultivo - 5.6% 

Diminuiu o número de 

caçadores 
- 5.6% 

Aumentou a consciência 

ambiental 
5.6% - 

5. A existência do parque 

impede que você faça alguma 

coisa que gostaria? 

16.6% (sim) e 83.3% (não) 44.4% (sim) e 55.6% (não) 

5a. Qual(ais) ?   

Desmatar  5.6% 33.3% 

Coletar lenha 5.6% - 

Coletar frutas 5.6% - 

Criar cabras - 5.6% 

Abrir novas áreas de cultivo - 5.6% 

6. Existe algum conflito entre 

sua propriedade e o parque? 

100% afirmaram não possuir 

conflitos entre a propriedade 

e o parque 

100% afirmaram não possuir 

conflitos entre a propriedade 

e o parque 

6a. Qual(ais) ? - - 

7. Já participou algum evento 

ligado ao parque? 
55.5% (sim) e 44.4% (não) 33.3% (sim) e 66.6% (não) 

8. O PEMP lhe proporciona 

algum benefício? 
77.7% (sim) e 22.2% (não) 27.8% (sim) e 72.2% (não) 

8a. Qual(ais) ?   

Preservação ambiental 22.2% 22.2% 

Conhecimento ambiental 27.7% - 
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Traz chuva e arejamento 5.6% - 

Exploração dos recursos  5.6% - 

Lazer 5.6% - 

Oportunidade ambiental 11.1% - 

Diminuiu o número de caça 0% 5.6% 

 

Apesar de em ambos os grupos pesquisados afirmarem não possuir nenhum conflito 

entre sua propriedade e a Mata da Pimenteira, foram listados 53 tipos de usos da terra (Tabela 

4) extraídos das respostas obtidas nas entrevistas, assim como através de observações de 

campo, dos quais estão diretamente relacionadas a interação entre a zona de amortecimento e 

o parque. Desta forma selecionou-se uma equipe de especialistas com diferentes formações e 

especialidades, a partir destes foram estabelecidos os pesos para cada situação identificada 

classificando-a quanto ao seu “nível de ameaça” a unidade de conservação. 

Dentre o grupo de especialistas entrevistados percebeu-se que 66.6% (n=12) eram 

compostos por biólogos, os demais eram compostos apenas por um engenheiro florestal, um 

zootecnista, um engenheiro agrônomo, um engenheiro de pesca, um economista e por fim, 

5.55% era composto por um licenciado em letras (n=1). Para além disso, 88.8% (n=16) dos 

entrevistados já haviam visitado o Parque Estadual Mata da Pimenteira realizando as mais 

diversas atividades, tais como, aulas práticas, trilhas ecológicas, pesquisas de campo, entre 

outras.  

Logo percebeu-se que 49.5% dos tipos de usos da terra identificados na zona de 

amortecimento e na área protegida foram classificados como “ameaçadoramente impactantes” 

(peso 5), sendo que estes tipos de usos estão relacionados as práticas agropecuárias do 

entorno, como também ligados as infraestruturas dos assentamentos ou a inexistência de 

serviços básicos, como, saneamento. Por conseguinte, apenas 7.5% foram classificados como 

“não impactante” (peso 1). É importante salientar que os usos expressos na tabela não 
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ocorrem isoladamente e na medida que estes se repetem ao longo da paisagem aumenta a 

pressão sobre os recursos naturais.  

A prática de desmatamento sem autorização, disposição de lixo em locais 

inadequados, como, por exemplo, áreas de vegetação nativa, margem de rios, entre outros, uso 

de fogo nas áreas contíguas ao parque são classificadas como proibidas pelo plano de manejo 

da UC levando em consideração a zona de amortecimento. Em virtude disso, notou-se que 

24.5% dos tipos de usos apresentados enquadram-se nos aspectos proibitivos e contrários aos 

objetivos de conservação, tais como, práticas de atividade de caça dentro e fora da área 

protegida, supressão de vegetação arbórea e arbustiva na área do entorno, combustão dos 

resíduos sólidos, entre outros.  

 

Tabela 4. Classificação quanto ao nível de ameaça dos tipos de usos identificados na zona de 

amortecimento e do PEMP.  

Tipos de usos da terra Nível de Ameaça 

Visitação supervisionada na área protegida  

Não Impactante 

 

Prática de atividades científicas na área protegida 

Construção de fossas sépticas nas residências da área do entorno 

Coleta autorizada de animais para fins científicos ou pesquisa 

Prática de atividades de caça na área do entorno  

Pouco Impactante 

 

Extração de ao menos um componente das árvores (casca, folha, 

fruto ou  raiz) para a confecção de medicamentos  

Criação de bovinos, equinos, caprinos, muares, suínos, galináceas 

confinados na área do entorno  

Supressão de vegetação herbácea na área do entorno 

Impactante 

 

 

Prática de atividade de piscicultura  

Criação de bovinos, equinos, caprinos, muares, suínos, galináceas 

soltos na área do entorno 

Construção de residências de pau-a-pique na área do entorno 

Construção de residências de alvenaria na área do entorno 

Expansão da Universidade Acadêmica de Serra Talhada - UAST 

Cultivo de culturas temporárias na área do entorno 

Construção da Universidade de Pernambuco – UPE 

Aumento da compactação do solo na área do entorno  

Visitação não supervisionada na área protegida  
Muito Impactante 

Tráfego de veículos automotivos na área do entorno  
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Supressão de vegetação arbustiva na área do entorno  

Presença de árvores exótica frutíferas na área protegida 

Falta de sinalização de alerta (animais na estrada, área protegida)  

Emissão de gases poluentes pelo tráfego de veículos 

Destinação (queima) dos resíduos sólidos na área do entorno  

Cultivo de culturas permanentes na área do entorno  

Cortes seletivos de lenha na área do entorno  

Baixo poder aquisitivo da população do entorno  

Uso de defensivos agrícolas em culturas temporárias 

Ameaçadoramente Impactante 

 

 

Uso de defensivos agrícolas em culturas permanentes  

Tráfego de veículos automotivos na área protegida 

Supressão de vegetação arbórea na área do entorno 

Presença de resíduos sólidos na área protegida 

Presença de processos erosivos na área do entorno  

Presença de processos erosivos dentro da área protegida 

Presença de fezes animais domésticos dentro da área protegida 

Presença de árvores exóticas não-frutíferas na área do entorno  

Presença de árvores exóticas frutíferas na área do entorno  

Presença de árvores exótica não-frutíferas na área protegida 

Presença de áreas degradadas dentro da área protegida 

Prática de atividades de caça na área protegida   

Pisoteio de animais domésticos em fontes de água na área protegida 

Pastagem de bovinos, equinos, caprinos, muares, suínos, galináceas 

dentro da área protegida 

Pastagem de animais na área do entorno  

Inexistência de fossas sépticas nas residências da área do entorno 

Forrageio de animais domésticos dentro da área protegida 

Extração de frutos de árvores nativas dentro da área protegida  

Disposição inadequada de resíduos sólidos pela área do entorno 

Dependência da população do entorno dos recursos ambientais 

florestais e aquáticos da área 

Cultivo de pastagem na área do entorno  

Criação de novos assentamentos na área do entorno  

Crescimento populacional na área do entorno  

Cortes seletivos de lenha na área protegida  

Aumento da quantidade de residências na área do entorno 

Uso de defensivos agrícolas em culturas temporárias 

Uso de defensivos agrícolas em culturas permanentes  

Tráfego de veículos automotivos na área protegida 

Supressão de vegetação arbórea na área do entorno 

Presença de resíduos sólidos na área protegida 

Presença de processos erosivos na área do entorno  

Presença de processos erosivos dentro da área protegida 

Presença de fezes animais domésticos dentro da área protegida 
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Presença de árvores exóticas não-frutíferas na área do entorno  

Presença de árvores exóticas frutíferas na área do entorno  

 

DISCUSSÃO 

 

Os resultados evidenciaram que apesar da proximidade espacial entre as comunidades 

da zona de amortecimento e a Mata da Pimenteira o “sentimento” de interação entre estes e a 

área protegida ainda é pequeno mesmo passados oito anos de existência da unidade de 

conservação. Tal realidade se torna perceptível ao verificar que entre os grupos estudados a 

percepção quanto aos benefícios proporcionados pela natureza protegida de seu entorno é 

baixa, não havendo um retorno positivo a estes, segundo suas considerações quanto ao 

cenário.  

Logo, as áreas protegidas coexistem em uma matriz que não é apenas ecológica, mas 

também social (Lovejoy 2006) e quando não bem avaliada por sua comunidade circundante 

pode contribuir para o questionamento de sua legitimidade e importância (Mathevet et al. 

2016). Silva (2014) corrobora com tal afirmativa, com base nos seus resultados sobre a 

percepção ambiental de moradores em diferentes áreas com categorias de proteção distintas 

(proteção integral, uso sustentável e não protegida) e verificou que a importância ou avaliação 

positiva das áreas da Caatinga está sujeita a aceitação da população rural do entorno.  

Além disso, independentemente dos esforços de proteção e conservação dos recursos 

naturais dentro dos limites das áreas protegidas, o seu entorno sofre pouca influência dos 

gestores das áreas (Defries et al. 2010), principalmente devido ao fato que as zonas de 

amortecimento apesar de serem definidas nos planos de manejo das unidades de conservação 

(Brasil 2000) não estão sob responsabilidade administrativa do corpo gestor da UC, uma vez 

que tanto o SNUC quanto a Resolução CONAMA nº 13/90 condicionam o zelo pela 

conservação e preservação ambiental das ZA’s aos proprietários de terra (Vitalli et al. 2000). 
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Todavia, se as ZA’s têm grande influência na manutenção da unidade, a gestão precisa 

estreitar laços com o entorno e trabalhar para que os impactos sejam minimizados.  

Apesar disso, as ações que conciliem as necessidades das populações dos entornos das 

UC’s e as estratégias de manutenção do ecossistema protegidos são fundamentais e base para 

a inserção da participação destas comunidades no processo de gestão (Pradeiczuk et al. 2015). 

Entretanto, os impactos provenientes destas áreas sobre o bem-estar humano são dependentes 

do contexto nos quais estas áreas estão inseridas e sobre quais variáveis se investigam (Pullin 

et al. 2013).  

Neste contexto, a discussão acerca das descentralizações da gestão de áreas protegidas 

tem desenvolvido mecanismos cruciais, principalmente no tocante a incorporação das 

comunidades tradicionais neste processo. Desta forma, surge o conceito da “gestão 

compartilhada” na qual as multiplicidades de atores combinam entre si forças para mitigação 

de fraquezas com o propósito de negociar, definir e garantir ações conjuntas de conservação 

das áreas protegidas (Carlsson e Berkes 2005). O “compartilhamento da governança” entre o 

governo e os diferentes atores tem como principal objetivo a redução de possíveis conflitos 

existentes ou que possam vir a existir entre as áreas protegidas e a sociedade (Fedrehaim e 

Blanco 2017).  

Segundo Vasconcelos e Araújo (2016) as populações tradicionais que detêm o 

conhecimento dos recursos naturais que as cercam, cabendo então a estas a autogestão de suas 

reservas. Logo, o conhecimento tradicional a respeito da paisagem e as interações históricas 

entre as populações tradicionais e as unidades de conservação representa um dos elementos 

chaves para o entendimento dos desafios e potenciais estratégias de conservação.  

Ao que se pode perceber em relação aos grupos de moradores do entorno da Mata da 

Pimenteira, os quais coexistem na região desde períodos anteriores a criação da UC, os 

conhecimentos acerca da natureza variam, e devido a isto, em determinados casos, como, por 
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exemplo, entre o grupo dos proprietários, a natureza possui um caráter subserviente e quando 

protegida torna-se um obstáculo ao uso dos recursos. Tal comportamento observado entre este 

grupo na área de estudo evidencia-se o desafio da implementação de práticas mais inclusivas 

de gestão compartilhada, e para além disso, de estímulos “conservacionistas” junto a estas 

comunidades.  

Neste sentido, no ano de 2017 a CPRH promoveu através de uma parceria com o 

Centro de Pesquisas Ambientais do Nordeste (Cepan) o projeto de formação de agentes 

ambientais junto ao conselho gestor da unidade e demais autores da sociedade civil, a fim de 

realizar capacitações para atividades educativas sob âmbito da temática ambiental que 

promovessem a aproximação da sociedade a Mata da Pimenteira (CPRH, 2017). Como 

resultado da inciativa, durante as entrevistas 50% dos moradores do entorno da UC afirmaram 

que tomaram conhecimento da existência do parque através da ação dos agentes ambientais, 

revelando assim o papel crucial deste projeto. Além disso, alguns dos entrevistados afirmaram 

participar da iniciativa e almejam serem incorporados ao corpo gestor da unidade de 

conservação futuramente.  

Neste aspecto, o conselho gestor cumpre um importante papel como agentes 

multiplicadores das ações de conservação da natureza. Pois estes cumprem importantes 

funções para o estabelecimento e fortalecimento de parcerias, agregando os apoios políticos e 

institucionais a gestão da UC, sensibilizar a sociedade quanto as práticas de conservação da 

natureza, entre outros (ICMBio 2016).  

Para além disso, como já mencionado anteriormente o uso da terra local no entorno de 

áreas protegidas podem resultar no aumento dos fenômenos de fragmentação do habitat, a 

acentuação dos efeitos de borda, diminuição da capacidade de dispersão de espécies nativas e 

em contrapartida o aumento da dispersão espécies exóticas (Wilson et al 2014). Neste aspecto, 

no entorno do Parque Estadual Mata da Pimenteira a distribuição dos usos se dá ao longo de 
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toda extensão territorial da zona de amortecimento, pois a mesma é totalmente circundada por 

comunidades. 

As práticas agrícola e pecuária foram as principais atividades de uso da terra 

identificadas na área de estudo, e conforme afirma Lapola et al. (2013) no Brasil a demanda 

por terras agricultáveis é a chave para a mudança imediata do uso da terra. Historicamente a 

região onde localiza-se o Parque Estadual Mata da Pimenteira e sua zona de amortecimento 

sempre estiveram associadas ao plantio de culturas e pastagem (CPRH 2012).  

Bilar et al. (2016) ao estudar sobre a coexistência entre os assentamentos do entorno e 

o PEMP, especificamente o assentamento Lajinha, percebeu que através dos indicadores de 

sustentabilidade social, ambiental, econômica e institucional o assentamento apresentou um 

baixo nível de sustentabilidade geral. Em especial o indice de sustentabilidade ambiental que 

traz indicadores quanto à qualidade de água, legislação, biodiversidade, saneamento e terra 

também apresentou um baixo nível.  

Tal resultado corrobora-se quando percebido através das entrevistas que os moradores 

não possuem atendimento quanto aos serviços de saneamento básico, realizam a queima dos 

resíduos sólidos nas propriedades e em alguns casos os esgotos domésticos não possuem 

destinação ambientalmente adequada. Situação a qual segundo a classificação do grupo de 

especialistas apresenta um nível de ameaça 5 ou ameaçadoramente impactante (Tabela 4).  

Além destes, conforme percebeu-se nas classificações dos especialistas que os 

conflitos entre a dinâmica social do entorno e a Mata da Pimenteira não advêm simplesmente 

da interação dos moradores da região, mas também, de um não planejamento a longo prazo 

das autoridades púbicas quanto ao alocamento de atividades no entorno, principalmente no 

aumento no número de populações assentadas sem a devida ponderação quanto a 

sustentabilidade da região e as pressões sobre a área protegida. Pois conforme Lima e Ranieri 

(2018) apesar de legalmente haver uma determinação da gestão compartilhada das zonas de 
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amortecimento, não há definições claras dos responsáveis pela implementação e gestão destas 

áreas, provocando assim ações antagonistas de usos nestes espaços.  

 

CONCLUSÕES  

 

A partir deste trabalho percebeu-se que a população do entorno do Parque Estadual 

Mata da Pimenteira, apesar da criação da unidade de conservação, não mudou os métodos de 

utilização da terra, onde pode ser diagnóstico relatos de práticas que se perpetuaram ao longo 

dos anos, independente das proibições ou limitações em virtude da criação da UC.  

E isso tem refletido sobre a maneira como os moradores interagem com o parque, 

principalmente quanto a percepção da existência de uma área protegida na paisagem em que 

vivem. Contudo, pode ser constatado também que dentre os dois grupos estudados os 

“assentados” apresentaram percepções ambientais mais favoráveis sob o ponto de vista 

conservacionista, manifestando apreciação pela existência da unidade, participação em 

eventos ligados a mesma, entre outros.  

A pesquisa revelou também que apesar de esporádicos os esforços de semeadura de 

uma gestão participativa, principalmente através dos programas de educação ambiental, como, 

formação de agentes ambientais surtiram efeitos positivos na mudança da sensibilidade de 

moradores as questões ligadas ao meio ambiente, e principalmente, a Mata da Pimenteira.  

Entretanto, os conflitos advindos dos usos da terra no entorno do parque refletem aos 

severos desafios a serem enfrentados ao longo dos anos, principalmente no tocante aos efeitos 

de tais atividades sobre a manutenção da paisagem protegida em um cenário de mudanças 

climáticas. E de que forma a mitigação destes impactos levará em conta as relações de 

dependência de comunidades aos recursos naturais, em especial no domínio Caatinga.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 
Com a realização desta pesquisa pode ser percebido através das análises dos dados 

apresentados anteriormente que ao longo dos anos estudados a área da paisagem da zona de 

amortecimento e do Parque Estadual Mata da Pimenteira apresentou modificações, 

principalmente no tocante a recuperação da composição da vegetação. Pois, com o auxílio das 

técnicas de sensoriamento remoto verificou-se que as principais classes indicativas de 

ambiente alterado, tais como, “Uso Antrópico” e “ Solo Exposto” transicionaram para a classe 

“Vegetação Arbustiva” em 34.05% e 55.76%, respectivamente ao longo de trinta anos. Outro 

fator importante a ser destacado refere-se aos anos pós-criação da UC, pois estes contribuíram 

com a recomposição paisagística da vegetação em área (ha) superior as décadas anteriores 

(1988 a 1998 e 1998 a 2008).  

Apesar disso, pode ser identificado também que as áreas identificadas para a classe “Uso 

Antrópico” modificaram-se em mais de 20% para a classe “Solo Exposto” e mais 13.37% 

advindas da mudança de categoria da classe “Áreas de Transição”, sinalizando assim a 

intensificação do uso do solo ao longo do tempo nas áreas onde há ocupações humanas, 

principalmente nos períodos pós-criação da UC. 

Tal realidade pode ser justificada em virtude do papel histórico da região quanto as 

práticas agrícolas de subsistência e que se perpetuam até os dias atuais, pois como 

identificado através das entrevistas realizadas, os principais usos da terra dados a paisagem da 

zona de amortecimento da Mata da Pimenteira, a agricultura e a pecuária, apesar das 

restrições quanto aos tipos de animais a serem criados e tamanho de áreas agricultáveis (no 

caso dos assentados).  

Além disso, diferentes atores interagem na paisagem do entorno do parque, como, como 

por exemplo, o Instituto Agronômico de Pernambuco – IPA, através da sua Estação 

Experimental Lauro Ramos Bezerra que historicamente atuou na região por meio de pesquisas 
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e experimentos animais e vegetais, utilizando inclusive áreas do que hoje se localiza o parque 

como área de pastagem de animal. Além deste, podem ser destacadas as Universidade Federal 

Rural de Pernambuco, com sua Unidade Acadêmica de Serra Talhada – UAST e a recém 

construída Universidade de Pernambuco – UPE. As quais por sua vez contribuem com a 

alteração da paisagem através da compactação solo devido à expansão do campus.  

De um modo geral, pode ser percebido que os moradores do entorno da Mata da 

Pimenteira possuem uma dependência dos recursos naturais da paisagem, principalmente 

oriundos dos bens advindos do açude Saco. Como apresentado, entre o grupo dos 

“assentados” em sua totalidade sentiram-se prejudicados com os eventos ligados as secas e a 

perda temporária do açude, onde 72.2% afirmaram perder uma fonte de renda e alimentação 

com a ocorrência do evento.  

A visão dos moradores quanto a unidade de conservação modificou conforme o grau de 

interação entre estes e as atividade ligadas ao parque.  Pois como demonstrado, o grupo dos 

“assentados”, que afirmaram participar de mais eventos de conscientização, trilhas ecológicas, 

manejo sustentável ou até mesmo nas reuniões ligadas aos assentamentos, possuíam uma 

percepção mais favorável as questões conservacionistas, enquanto que no segundo grupo a 

percepção ambiental possuía um caráter mais restritivo quanto ao uso dos recursos naturais.  

Consideramos aqui a importância do papel da gestão e sua relação com o entorno, bem 

como a participação dos membros gestores. O cenário atual da zona de amortecimento do 

Parque, em um primeiro momento pode ser desanimador diante da necessidade da 

manutenção da floresta, porém esse entorno, com seus atores podem ser parceiros importantes 

na conservação do ecossistema e dos serviços ambientais, todavia cabe um maior estimulo do 

estado no estreitamento dessas relações. 
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APÊNDICE I 

      

PERFIL DO ENTREVISTADO 

1.Idade: _________ 

2.Sexo: (     ) Masculino    (     ) Feminino  

3.Escolaridade: ______________________ 

4.Você é assentado? (     ) Sim    (     ) Não 

5. Nome do assentamento/comunidade onde mora: ______________________ 

6. Quanto tempo mora no assentamento/comunidade? _________ 

SITUAÇÃO DO ENTREVISTADO 

1.Você planta na área onde mora? (     ) Sim    (     ) Não 

2.Quantos hectares de área de cultivo? _____________ 

3.Que tipo de cultura?  

4.Sempre plantou na área onde mora? (     ) Sim    (     ) Não 

5.Planta para vender ou consumir? _______________________________ 

6.Já precisou fazer uso do fogo para plantar? (     ) Sim    (     ) Não 

Se sim, ainda faz uso dessa prática? (     ) Sim    (     ) Não      

7.Já utilizou algum agrotóxico na plantação? (     ) Sim    (     ) Não 

8.Você cria algum tipo de animal? (     ) Sim    (     ) Não 

9.Que tipo de animal? (    ) Gado    (    ) Bode    (    ) Burro/mula    (    ) Cavalo    (    )Porco   (    

) Galinha  (     ) Cachorro (     ) Gato  (     ) outro: _____________________ 

10.Cria solto? (     ) Sim    (     ) Não 

11.Eles pastam?  (     ) Sim    (     ) Não           Onde?  

12.Na área onde mora possui árvores frutíferas?  (     ) Sim    (     ) Não    Qual?  

13.Você já utilizou alguma árvore da região onde mora para fazer algum remédio? (     ) Sim    

(     ) Não. Qual árvore?  

O que utilizou dela? (    )Fruto  (    ) Folha   (    ) Casca   (     ) Raiz   (    ) Flor 

14.Já precisou fazer algum corte de árvore? (     ) Sim    (     ) Não     

Qual tipo? Porque?___________________________________ 

15.Essa árvore era de dentro ou de fora da sua 

propriedade?_________________________________________________ 

16.Tem coleta desse lixo pela prefeitura ou outro órgão? (     ) Sim    (     ) Não     Quantas 

vezes por semana?__________  
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17.Para onde vai o lixo produzido em casa?  

18.Tem coleta de esgoto na sua casa? (     ) Sim    (     ) Não      

19.Para onde vão os dejetos? (     ) Fossa séptica   (    ) Fossa sumidouro  (     ) Fossa 

rudimentar   (     ) Fossa negra (     ) Mato  

20.Já presenciou algum animal selvagem onde mora? (     ) Sim   (     ) Não   

Quais tipos?  

21.Tem medo de algum animal que tem na região? (     ) Sim   (     ) Não       

Qual (is)? 

O que você faz quando vê?  (    ) mata    (     ) corre   (     )assusta    (     ) nada 

22.Já presenciou caça na área onde mora? (     ) Sim   (     ) Não        

Quais tipos de animais caçavam?  

23.Já caçou na região? (     ) Sim   (     ) Não     

Quais tipos de animais caçava?  

24.Você foi prejudicado quando o açude secou? (     ) Sim   (     ) Não        

25.A sua renda depende ou dependia do açude Saco? (     ) Sim   (     ) Não        

 Se sim, de onde você obtém a renda agora? 

26.Conhece o Parque Estadual Mata da Pimenteira? (     ) Sim   (     ) Não        

27.Como ficou sabendo da existência do parque?  

28.Já visitou o parque alguma vez? (     ) Sim   (     ) Não        

29.A criação do parque mudou algo em sua vida? (     ) Sim   (     ) Não        

O que mudou? 

30.A sua renda depende de algum recurso da Mata da Pimenteira? (     ) Sim   (     ) Não        

Se sim, qual(ais) recurso(s)?  

31.A existência do parque impede que você faça algo em sua propriedade que gostaria de 

fazer, mas não pode? (     ) Sim   (     ) Não     Qual? 

 32.Existe algum tipo de conflito entre sua propriedade e o parque? (     ) Sim   (     ) Não        

Quais? 

33.Já participou de algum evento ligado ao parque? (     ) Sim   (     ) Não        

Qual?  

34.A Mata da Pimenteira lhe traz ou trouxe algum benefício? (     ) Sim   (     ) Não  

 Qual?   
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APÊNDICE II 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Convidamos o (a) Sr (a) para participar da Pesquisa intitulada “Como meu espaço é 

transformado? Percepção local de uma população do entorno do Parque Estadual Mata 

da Pimenteira, Serra Talhada – PE, quanto ao uso da terra após a criação da área 

protegida”, sob a responsabilidade do pesquisador Joécio Santos Sousa, a qual pretende 

“Identificar a percepção ambiental da população do entorno da Mata da Pimenteira quanto ao 

uso e ocupação histórico da área e os efeitos sobre a proteção e recuperação do parque”. 

Procedimentos: Sua participação nesta pesquisa consistirá apenas no preenchimento deste 

questionário, respondendo às perguntas formuladas que abordam sobre o tempo de residência 

na área, realização de atividade agrícolas, pecuárias, extrativistas, turísticas no entorno ou 

dentro da área protegida. Assim como também utilizará imagens de satélite para identificar a 

percepção do entrevistado sobre a mudança da paisagem. Benefícios: Esta pesquisa trará 

maior conhecimento sobre o tema abordado, na melhoria do planejamento da área do entorno 

e gestão do parque, sem benefício pecuniário (financeiro) direto para você. Materiais 

utilizados: Caneta; Papel. Tempo estipulado: 10 a 15 minutos. Riscos: O preenchimento deste 

questionário não representará qualquer risco de ordem física, pecuniário (financeiro) ou 

psicológica para você, ou quaisquer outras retaliações. Sigilo: As informações fornecidas por 

você terão sua privacidade garantida pelos pesquisadores responsáveis. Os sujeitos da 

pesquisa não serão identificados em nenhum momento, mesmo quando os resultados desta 

pesquisa forem divulgados em qualquer forma. 

Consentimento Pós–Informação 

Eu, ___________________________________________________________, fui informado 

sobre o projeto que o pesquisador quer fazer e porque precisa da minha colaboração, e entendi 

a explicação. Por isso, eu concordo em participar do projeto, sabendo que não vou ganhar 

nada e que posso sair quando quiser. Este documento foi emitido em duas vias que serão 

ambas assinadas por mim e pelo pesquisador, ficando uma via com cada um de nós. 

Data: ___/ ____/ _____ 

________________________________ 

Assinatura do participante 

Impressão do dedo polegar 

________________________________ 



 

75 
 

Assinatura do Pesquisador Responsável 

   

Declaração sobre plágio  

 

Eu, Joécio Santos Sousa, autor(a) da dissertação intitulada “Diagnóstico etnoecológico da 

paisagem quanto a mudança do uso e cobertura da terra de uma área protegida da caatinga e 

sua zona de amortecimento”, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Biodiversidade e 

Conservação da Unidade Acadêmica de Serra Talhada da Universidade Federal Rural de 

Pernambuco, declaro que:  

- O trabalho de pesquisa apresentada nesta dissertação, exceto onde especificado, representa 

uma pesquisa original desenvolvida por mim; 

- Esta dissertação não contém material escrito ou dados de terceiros, de qualquer fonte 

bibliográfica, a menos que devidamente citada e referenciada no item “Referências 

Bibliográficas”.  

 

 

Serra Talhada, 15 de Julho de 2019 

 

 

_____________________________________________________ 

(assinatura) 

 
 
 


